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ESCLARECIMENTOS 
 
 

• A Avaliação Ambiental e Social (AAS) e Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) 
do projeto da ponte foram preparadas completamente pela Prefeitura de São Jose 
dos Campos (executor); 

• A consulta pública foi preparada e convocada pelo executor sem a participação do 
BID; 

• A obra ainda não foi declarada elegível para desembolso por parte do BID ao durante 
o processo da consulta pública e no momento da reunião da consulta pública. 

 
  



 

1 INTRODUÇÃO 
A consulta comunitária é um instrumento utilizado como elo entre os atores sociais, com 
a intenção de conjugar interesses da sociedade e do poder público. Durante as 
consultas comunitárias, propostas e críticas podem ser apresentadas, depoimentos 
podem ser colhidos, dúvidas podem ser esclarecidas. É ideal para ouvir a comunidade 
diretamente afetada pelo tema em questão, bem como colher indicação de alternativas 
para solucionar eventuais conflitos, conforme a Normativa nacional e estadual e a 
OP703 – Política de Meio Ambiente e Cumprimento de Salvaguardas, sobretudo a 
Diretriz B.6 - consultas. 
Neste contexto se insere a proposta de construir um canal de comunicação com público 
diretamente ou indiretamente afetado pelo Projeto do Arco da Inovação, que abrange o 
município de São José dos Campos.  
 

2 OBJETIVO 
O Objetivo deste documento é apresentar o resultado da Consulta Pública do 
Empreendimento Arco da Inovação, explicitando o processo de chamamento público, 
público presente, dinâmica do evento e principais perguntas e preocupações expostas 
pela população, assim como as respostas apresentadas a tais questões. 
 

3 PRINCÍPIOS ADOTADOS NO PLANO DE CONSULTA 
O Plano de Comunicação se pauta em uma proposta inclusiva: , ou seja, os formatos e 
linguagem utilizados para a comunicação junto à população deverão se apresentar 
adequados para transmitir a informação ao público. É importante ressaltar que uma 
comunicação adequada procura preservar a integridade da informação, ao mesmo 
tempo que se adequa ao público alvo, neste sentido os seguintes critérios devem ser 
adotados: 

• A linguagem escrita deve ser simples e direta, evitando ao máximo termos 
técnicos e explicando-os quanto forem indispensáveis. 

• Deverão, sempre que possível, ser apresentados exemplos didáticos 
(desenhos, fotos, animações) de forma a transmitir à população a realidade do 
significam as obras que compõem o Projeto. 

• Qualquer atendimento a solicitações/reclamações da população deverá ser 
feito com paciência e a atenção para o devido entendimento da demanda. 
Atenção especial deverá ser dada aos idosos. 

• As informações transmitidas ao público, independente do meio, devem ser 
simples, claras e transparentes. 

 

4 RELATÓRIO DA CONSULTA PÚBLICA 
De acordo com as políticas do BID, foi realizada uma Consulta Pública para divulgação 
da Avaliação Ambiental e Social e o Plano de Gestão Ambiental e Social (AA/PGAS), 
com o intuito de colher questões e anseios da comunidade. A Consulta foi realizada no 
Auditório do 7º andar, no Paço Municipal de São José dos Campos, localizado na Rua 
José de Alencar, número 123, no dia 06 de fevereiro, quarta-feira, com início previsto 
para as 9:00 e iniciado de fato as 9:20. 
As atividades envolvidas na elaboração da Consulta abrangeram: 



• Divulgação das consultas: de acordo com as políticas do BID, deve ser garantida 
e comprovada a ampla participação da comunidade do município abrangido pelo 
Programa. Isto significa a expressiva divulgação no chamamento da população 
para participação no evento, além de ser realizada em local de fácil acesso à 
população, em data e horário conveniente para adesão. Ressalta-se que a 
Consulta ocorreu independentemente de exigência ou não de Audiência Pública 
pelo órgão estadual ou municipal de Meio Ambiente. A comunicação para a 
consulta pública (chamamento) foi realizada com antecedência de 25 dias da 
realização da mesma (18 dias úteis).  

• Organização: o processo de Consulta foi facilitado por meio do Executor, 
Prefeitura Municipal de São José dos Campos, através da Secretaria de 
Mobilidade Urbana. A Secretaria providenciou local, infraestrutura (vídeo, áudio, 
projetor, registro fotográfico, etc.), lista de presença, e a divulgação do evento, 
que foi pautada na comunicação direta junto aos moradores do entorno e via 
convite direto a atores e organizações sociais, além da divulgação no site da 
Prefeitura Municipal.  

• Registro da Consulta Pública: foram registrados os nomes dos participantes, 
assinatura dos mesmos, e registro das questões e recomendações levantadas, 
bem como, as respostas apresentadas durante a reunião. Uma parte das 
questões foram discutidas e respondidas durante o evento, porém, algumas 
questões terão suas respostas apresentadas neste relatório de Consulta. 

• Foi também disponibilizado de forma imediata à divulgação do evento o 
documento da AAS/PGAS para consulta do público.  

A Consulta Pública durou 3 horas e 47 minutos, incluindo a abertura/apresentação, 
exposição, a manifestação da comunidade e respostas fornecidas.  
Foi realizada uma apresentação inicial pelo Mestre de Cerimônias que fez a abertura da 
Consulta e apresentou os palestrantes.  
O Secretario de Mobilidade Urbana da Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 
Sr. Paulo Roberto Guimarães Junior apresentou o projeto da infraestrutura a ser 
implantada, com duração de 37 minutos. Foram apresentados e explicitados de forma 
didática o projeto e estudos/pesquisas que balizaram a justificativa da implantação da 
ponte. 
Em seguida, houve a apresentação do Secretário de Gestão Habitacional e Obras, Sr. 
José Turano Junior, que falou durante 27 minutos, complementando informações sobre 
o projeto da ponte e justificativas da sua implantação, tendo em vista o crescimento 
urbano da região da cidade. 
O consultor ambiental, Sr. Marcelo da Costa, deu sequência na apresentação, 
contextualizando o processo de análise socioambiental exigido pelo BID para o projeto 
da Ponte Estaiada, incluindo, também, informações sobre a AAS e sobre o PGAS, em 
uma exposição de 30 minutos. De forma didática, foi exposto o significado da 
AAS/PGAS e seu objetivo, além da importância para o BID desse instrumento de análise 
socioambiental visando garantir a sustentabilidade dos investimentos previstos à região.  
Após a apresentação, foi aberta a oportunidade à comunidade para fazer perguntas e 
comentários a respeito do projeto. 
 

4.1 Divulgação e Chamamento Público 
A principal estratégia de divulgação se concentrou em contato direto, junto a agentes 
sociais e moradores do entorno do empreendimento, e a utilização de cartilha explicativa 
(Anexo 1) sobre o empreendimento. Dessa forma, procurou-se acessar diretamente as 



comunidades, com uma comunicação direta e específica. Foram também divulgados 
flyers contendo a convocação para a Consulta Pública, no qual, o mesmo também foi 
disponibilizado na internet (Figura 1). Foram também feitos os convites diretamente com 
a população e estabelecimentos existentes na AID do projeto, conforme a lista de 
entrega dos convites apresentada no Anexo 5. Apesar do convite direcionado, poucos 
representantes destes convidados estiveram presentes na Consulta Pública. 
Os documentos e a agenda também foram publicados no site da Prefeitura Municipal. 
(Figura a seguir). Neste mesmo endereço foi dado acesso para que a população em 
geral pudesse acessar os documentos na íntegra, em formato PDF, possibilitando 
inclusive, sua leitura antes da consulta pública. Os documentos também estavam 
disponíveis em formato impresso na Secretaria de Mobilidade Urbana. 
Os acessos se deram através do seguinte endereço: 
https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-habitacional-e-obras/arco-da-inovacao/ 
https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-habitacional-e-obras/arco-da-
inovacao/consulta-publica/ 
 
Figura 1 – Publicação da Agenda de Consulta no Site da Prefeitura Municipal de São José 
dos Campos 

 
Fonte: Prefeitura de São José dos Campos, 2019 

 
 

https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-habitacional-e-obras/arco-da-inovacao/
https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-habitacional-e-obras/arco-da-inovacao/consulta-publica/
https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-habitacional-e-obras/arco-da-inovacao/consulta-publica/


 

4.1.1 Horário e sede do evento 
Auditório do 7º andar do Paço Municipal  
Rua José de Alencar, 123 –São José dos Campos/SP 
 
Figura 2 – Localização do Local da Consulta Pública 

 
Fonte: Google Maps, 2019 

 
4.2 Atores Presentes 
Foram registrados 59 participantes na Consulta Pública, considerando representantes 
da Prefeitura Municipal, representantes de entidades e organizações sociais, 
moradores, acadêmicos, dentre outros. 
A lista de participantes encontra-se no Anexo 2 deste relatório. 
 
4.3 Dinâmica do Evento 
De forma a tornar o processo mais claro, foram elaboradas três apresentações 
diferentes, de acordo com o apresentador: 

• Apresentação do Projeto do Arco da Inovação dentro do Programa de Mobilidade 
Urbana – Secretário Municipal de Mobilidade Urbana, Sr. Paulo Roberto 
Guimarães Junior; 

• Apresentação do Projeto do Arco da Inovação dentro do Programa de Habitação 
e Obras– Secretário Municipal de Habitação e Obras, Sr. José Turano Junior. 

• Apresentação da Avaliação Ambiental e Social e do Plano de Gestão Ambiental 
e Social (AAS/PGAS) – Consultor Ambiental Marcelo da Costa 

As apresentações se encontram no Anexo 3 deste Documento. 



A seguir é apresentada a Sequência em que ocorreu a consulta pública: 
09:20 – Abertura Cerimonial – Apresentação dos palestrantes e das atividades previstas 
na Consulta Pública. 
09:25 – Secretário de Mobilidade Urbana Paulo Roberto Guimarães Junior: Iniciou a 
apresentação agradecendo a presença de todos, frisou a importância do acontecimento 
da consulta pública e comentou acerca dos seguintes assuntos: (i) Plano Diretor de 2006 
que foi consolidado pela Lei Complementar nº 612 em dezembro de 2018 como estudo 
macro do sistema viário; (ii) Mapa com as principais vias e os atuais gargalos do trânsito 
de uma forma geral, sendo um dos principais gargalos o cruzamento do Colinas; (iii) 
Importância das Oficinas Públicas que ocorreram durante o desenvolvimento das 
políticas públicas e planos municipais, e a importância da opinião da população, sendo 
que em algumas delas foram apontados como estudo de melhoria o conflito de ciclistas 
e pedestres e também o desafogamento da rotatória do Colinas; (iv) Motivos da 
construção da ponte, sendo elas: congestionamento por conta da circulação de cerca 
de 180 mil veículos por dia; (v) benefício aos ciclistas com a construção de ciclovia do 
Vidoca que irá interligar desde o Thermas do Vale até a Via Dutra; (vi) diminuição da 
poluição sonora e ambiental por conta da redução do tempo de congestionamento e 
consequente diminuição do tempo de permanência dos veículos no cruzamento da 
rotatória do Colinas, por conta da implantação da Ponte Estaiada; (vii) pesquisa 
realizada pelo IPPLAN com as pessoas que utilizam a rotatória como rota diária, onde 
a maioria das pessoas entrevistadas acreditam que a obra irá solucionar os problemas 
viários, ambientais e em diversos outros aspectos; (viii) garantia da melhora na fluidez 
do trânsito em pelo menos de 25 a 30 anos; (ix) Explicou detalhadamente, também, o 
projeto da obra, suas finalidades, as reduções de impactos, publicidade à população e 
rotas alternativas. 
10:05 – Secretário de Gestão Habitacional e Obras José Turano Junior: Iniciou 
agradecendo a presença de todos, frisou a importância da construção da ponte 
defendendo os seguintes pontos: (i) Comparação com demais obras viárias realizadas 
na cidade que solucionaram gargalos; (ii) Economia com o financiamento BID; (iii) 
Cumprimento da meta do Plano de Governo demandada à Secretaria de Mobilidade 
Urbana e à Secretaria de Gestão Habitacional e Obras; (iv) Evidenciou o design 
moderno e integrado do empreendimento por conta da localização e das edificações ao 
redor; (v) Otimização do projeto de engenharia da Ponte Estaiada, visando o máximo 
de economia, evidenciando comparativos de valores com outras alternativas; (vi) 
Questões relacionadas a desapropriações, destacando a não afetação de edificações, 
tampouco a necessidade de relocação de moradores; (vii) Previsão de fluxo de veículos 
na rotatória do Colinas, cenários futuros previstos para a rotatória do Thermas, e 
soluções já analisadas.  
10:30 – Consultor Ambiental da AAS/PGAS Marcelo da Costa: Iniciou a reunião 
agradecendo a presença de todos e explicou de forma detalhada as funcionalidades e 
princípios do BID, sendo elas: (i) Seu principal foco visando a sustentabilidade, e os 
instrumentos exigidos para aprovação de financiamentos; (ii) A origem do financiamento 
para a Ponte Estaiada, sendo a consequente economia de demais obras viárias 
realizadas no âmbito do contrato de financiamento vigente (PEU); (iii) A importância da 
transparência no processo de financiamento; (iv) A função da consulta pública e a 
análise do BID após sua realização, sendo a aprovação do financiamento condicionado 
à sua realização; (v) Análise de riscos, incômodos, impactos e legislação em geral 
intrínsecos ao empreendimento e que foram contemplados na AAS; (vi) As 
consequentes auditorias realizadas nas obras e documentação acerca das 
condicionantes previstas no PGAS e no monitoramento socioambiental; (vii) o destaque 
para o Programa de comunicação e gestão de queixas, e que já está implantado pela 
Prefeitura Municipal; (viii) Apresentação dos programas ambientais previstos no PGAS 
para a obra em questão, incluindo o Programa de Gestão de Riscos e Desastres 



Naturais, Programa de Controle de Impacto Econômico Temporário e de Serviços e 
Programa de Monitoramento Ambiental. Finalizou sua explanação apresentando os 
canais de comunicação da prefeitura para que a comunidade possa se manifestar com 
relação ao empreendimento, além de frisar que o investimento visa melhoria urbana e 
que será um legado para todos.  
11:00 – Abertura para manifestação dos ouvintes. 
 
4.4 Comentários, perguntas e preocupações 
Foram ouvidos 15 participantes que fizeram 19 manifestações, colocando suas 
observações e questionamentos com relação aos investimentos da Prefeitura Municipal, 
e com diversos níveis de aderência ao cerne da Consulta Pública, a implantação da 
Ponte Estaiada e seus impactos previstos.  
Na sequência, são apresentadas as questões por munícipe e a solução dada ao 
questionamento. 
11:05 – Abertura da Palavra aos Participantes: 

1. Sr. Cosme Vitor, representante da Organização Jubileu Sul Brasil: 
Reivindicou mais tempo para os pronunciamentos das pessoas durante a 
Consulta Pública. Comentou que há um grupo que tem estudado o financiamento 
do BID no P.E.U. (Programa de Estruturação Urbana). Mencionou, também, que 
pediram a presença do Jason Anthony Hobbs (BID) através do e-mail, e que o 
mesmo respondeu que não estaria presente no pleito. Solicitam, assim, uma 
conversa formal com o mesmo. 
Resposta: O tempo foi estendido ao longo das manifestações de acordo com 
as necessidades, mas, sem prejuízo da oportunidade de manifestação dos 
demais. Sobre a solicitação feita, é importante que seja formalizado o pedido de 
reunião com o Sr. Jason ou outro representante do BID, de preferência, junto à 
equipe gestora do Programa na Prefeitura Municipal de São José dos Campos. 

2. Sr. Wilson Cabral, munícipe e professor da área ambiental: Apontou que a 
obra da Ponte Estaiada não atende nenhum dos oito princípios expressos na 
Política de Mobilidade Urbana. Questionou, também, a Consulta Pública estar 
sendo realizada com a obra em andamento, e perguntou qual seria a 
sensibilização do Poder Público de que essa obra poderia ser ou não realizada, 
ou da relocação do montante para outra destinação. Disse que estranha o BID 
apoiar um empreendimento nessa situação, e que a obra começou sem licença 
ambiental emitida, sendo esse um questionamento feito, inclusive, no COMAM 
(Conselho de Meio Ambiente de São José dos Campos). Apontou, também, que 
considera os estudos de tráfego realizados para justificar a implantação são 
precários, e que não abordam a desvalorização dos imóveis, apesar de, em 
pronunciamento, o Secretário Paulo Guimarães ter dito que foi realizado estudo 
concluindo que haveria valorização dos imóveis de entorno. Apontou, também, 
a pouca valorização ocorrida na Via Cambuí frente às respostas da Prefeitura. 
O munícipe considera, também, precária a não exigência da CETESB para 
estudos de alternativa, inclusive alternativas não estruturantes, para se resolver 
o problema de gargalo de tráfego urbano existente na rotatória que receberá o 
empreendimento. Criticou a falta de solução não estrutural, como, por exemplo 
a implantação de semáforos em tempo real de maneira adequada, que poderia 
ser uma solução para a rotatória, reduzindo em 50% o tempo de percurso dos 
carros no local, utilizando soluções inovadoras como a gestão do controle em 
tempo real pelo Google Maps, possibilitando a gestão de todo o percurso e não  



apenas de um semáforo específico. Por fim, comenta que a obra está sendo 
pensada em vazão de fluidez para veículos individuais motorizados, o que 
contraria a política nacional e a municipal de mobilidade urbana. Cita outras 
opções não incorporadas nos estudos, como uma política de segurança de 
trânsito escolar na região que poderia fazer com que muitas famílias passassem 
a deixar seus filhos irem a pé, sozinhos para a escola., o que poderia reduzir o 
congestionamento no horário de pico. 
Resposta: A Lei Complementar 576 de 15 de março de 2016 institui a Política 
Municipal de Mobilidade Urbana e define no seu artigo 2º os seguintes princípios: 
I - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; 
II - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 
III - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 
urbano; 
IV - mobilidade às pessoas com deficiência e com restrição de mobilidade, 
permitindo o acesso de todos à cidade e aos serviços urbanos; 
V - segurança nos deslocamentos das pessoas e bens; 
VI - diminuição da necessidade de viagens motorizadas; 
VII - fomento à gestão democrática e controle social do planejamento; 
VIII - redução dos impactos ambientais da mobilidade urbana.  
A rotatória, desde 2009, começo de 2010, opera com o funcionamento de um 
sistema australiano chamado Scats, e que o mesmo funciona em tempo real, 
mas, houve uma reativação por falta de manutenção na gestão anterior no qual 
o mesmo parou de funcionar. Há outros locais na cidade no qual o sistema de 
semaforização opera. 

3. Sr. Cosme Vitor, representante da Organização Jubileu Sul Brasil: O Sr. 
Cosme Vitor pronunciou-se novamente, dessa vez comentando de que havia 
uma favela chamada Alpargata no local que receberá o empreendimento, e que 
houve expulsão de população neste local. Comentou, também, sobre uma 
suposta moradora que sofre de câncer, ainda residente na Via Cambuí. 
Mencionou que morava na Nova Taetetuba e que os moradores foram retirados 
à força de lá, com o argumento de que o local era considerado área de risco, 
ações essas que estavam sendo financiadas pelo BID. Tal área apresenta uma 
disputa de usucapião, havendo uma liminar. Disse ainda que o Sr. Jason (BID) 
“os enganou”, pois, no dia 19 de abril de 2018 houve uma reunião na Defensoria 
Pública com movimentos populares para ouvir uma denúncia, no qual a presença 
do Sr. Jason foi apenas para autorizar a Prefeitura a “lançar essa fantasia que 
está sendo lançada aqui hoje”. A princípio, o Sr. Cosme Vitor questiona a 
transferência do dinheiro alocado para a Ponte Estaiada em detrimento de haver 
loteamentos irregulares que necessitam urgentemente de investimentos. 
Questionou o teor do contrato do BID com a Prefeitura tendo em vista a locação 
das obras. Apresentou também um documento endereçado ao Sr. Felício 
Ramuth, então Prefeito de São José dos Campos, e ao Sr. Jason Anthony 
Hobbs, representante do P.E.U. pelo BID, no qual faz uma contextualização de 
ações previstas no Programa e problemas observados na relocação da 
população (à força, segundo o documento, em desrespeito à OP-710). O 
documento cita que, apesar das denúncias feitas à época, prevaleceram os 
interesses político-imobiliário, e que a prática foi repetida em outro projeto 
financiado pelo BID, sequencialmente. Os anos de ocorrência citados no 
documento variam entre 1998 e 2011. No documento, ainda é apresentado um 
texto que sugere ser da aprovação do PEU pelo Senado Federal, no qual são 
apontadas 9 menções de irregularidades e solicitações de esclarecimentos e 



ações para sanar possíveis problemas na implantação do Programa. Este 
documento, entregue pelo Sr. Cosme, encontra-se na sua íntegra no Anexo 4 
deste Relatório. O Sr. Cosme disse que o documento será entregue na sede do 
BID em Washington, e ainda, de forma expressa: “Então, eu dos movimentos 
populares, perante a Câmara, estou dizendo que banco pratica a gentrificação 
da cidade de São José dos Campos.” Sr. Cosme fez também denúncia de maus 
tratos na Comunidade do Banhado pela polícia na tentativa de expulsão das 
famílias do local. Pediu comprometimento do Consultor Marcelo da Costa para 
se reunir com a Prefeitura, Defensoria, Procuradoria do Estado e Vereadores e 
o grupo de comunidade para discussão sobre tais assuntos.  
Resposta: A ponte foi incluída no aditivo 3 do contrato que já foi assinado com 
o banco, e que está em processo de formalização. A Prefeitura Municipal e o 
BID já assinaram o contrato de inclusão da Ponte Estaiada. Há uma resolução 
do senado que autorizou a operação de crédito para financiamento do programa 
de estruturação urbana. O contrato 2323 OC/BR foi assinado em 2011, sofrendo 
um aditivo em 2015. Um outro aditivo 2 foi formalizado já em 2017, prorrogando 
o prazo, e o aditivo 3 já foi assinado e está em fase final de formalização. No 
aditivo não consta o valor da obra em si, permanece o valor do investimento do 
Banco de U$ 85 milhões de dólares e inclui a possibilidade de outra obra, no 
caso a Ponte Estaiada. 
Há questões que na verdade não são específicas da obra da Ponte Estaiada, 
mas, sim do Programa como um todo (P.E.U.). O BID deve averiguar tais 
denúncias por fazerem parte do mesmo contrato. A Consulta Pública foi 
direcionada à implantação da Ponte Estaiada e seus impactos, mas, apesar 
disso, deve haver uma reavaliação do BID sobre os assuntos mencionados no 
pleito, e a formalização das respostas necessárias. O documento entregue pelo 
Sr. Cosme Vitor será levado para conhecimento do BID (apresentado no ver 
Anexo 4). O processo de Consulta Pública não foi realizado nos idos da primeira 
contratação do financiamento por não terem sido obrigatórios à época pelo 
Banco, porém, todas as contratações de financiamento no BID exigiram o 
processo de Consulta Pública antes da tomada do empréstimo. O caso da Ponte 
Estaiada foi atípico, pois, houve a solicitação de inclusão do projeto já em fase 
de iniciação da implantação. De todo modo, o Banco observa a necessidade de 
se realizar todo o processo de análise socioambiental para a adição do 
empreendimento no contrato, inclusive a Consulta Pública. 

4. Sr. Agliberto Chagas, professor da FATEC e munícipe: Revelou ser morador 
do entorno da Ponte Estaiada, e elogiou a equipe da Prefeitura na questão do 
conhecimento técnico e aplicação técnica nos serviços prestados. Porém, faz 
menção ao Projeto da Ponte Estaiada como uma decisão política. Comentou 
que tem conhecimento dos procedimentos do BID e que o mesmo tem a política 
de investir em projetos estruturantes, o que significa que contemplem a cidade 
integrada num todo. Questiona o por que o BID faz um aditivo que viabiliza uma 
obra que era macro viário e que desloca para outro lado(?). Outra questão é de 
se ter a impressão da política do “puxadinho”, e exemplifica assembleia sobre a 
política de tarifas no qual participou e que colocou a mesma questão sobre as 
emendas apresentadas no meio do processo. Por fim, manifesta sua opinião de 
que não houve uma competência extraordinária de economia de recursos no 
empréstimo BID, já que é um empréstimo polarizado e no qual o escopo foi 
reduzido, retirando da Via Cambuí, diminuindo intervenções na Via Dutra e 
soluções interessantes que foram excluídas do portfólio. Observa que há um 



grave problema em São José dos Campos, que são as zonas de transição. 
Aponta estudo do ITA para dar suporte ao BRT e que o mesmo está engavetado.  
Resposta: A apresentação dos projetos que estão dentro de um programa para 
serem financiados pelo BID, é feita pelo tomador do empréstimo. O BID não tem 
a competência de fazer a política urbana do município, fazer a definição dos 
projetos e suas prioridades. Nesses processos, o planejamento participativo é 
obrigatório em todos os contratos e planos que são realizados pelas entidades 
governamentais, são muito importantes e dependem bastante da participação 
da comunidade.  
Com relação ao Projeto BRT, entende-se que o manifestante referia-se ao 
Estudo de Viabilidade Técnica para Implantação de um Sistema de Transporte 
Rápido de Massa (TRM). Este foi um estudo elaborado em 2008 através do ITA 
e da Prefeitura Municipal de São José dos Campos. O Estudo contempla a 
implantação de um transporte de massa que cruza a cidade de São José dos 
Campos, interligando todas as suas regiões. Porém, o mesmo não apresenta 
valores.  

5. Sr. Pedro Ribeiro, professor do programa de pós-graduação em 
planejamento urbano regional e doutor pela Universidade do Vale do 
Paraíba, e munícipe: Criticou o empreendimento colocando, primeiramente, a 
falta de visão de futuro na sua concepção. Informa que há um Plano da Prefeitura 
que pede o modal não motorizado, pedestres e ciclistas como prioridade, 
seguido pelo transporte coletivo. Pergunta sobre o BRT e os investimentos feitos 
na elaboração do seu projeto engavetado. Disse que a gestão passada colocava 
a rotatória do Itavema como o maior gargalo da cidade, e não a rotatória do 
Colinas. Comenta que o empreendimento da Ponte Estaiada privilegia uma área 
nobre da cidade de São José dos Campos ao invés de se fazer investimentos 
em áreas mais carentes. Diz que o projeto privilegia automóveis particulares e 
transporte individual, e que isso está na contramão de tudo que acontece no 
mundo. 
Resposta: O complexo da Ponte Estaiada – Arco da Inovação – será implantado 
no cruzamento da Av. Jorge Zarur, Av. Dr. Eduardo Cury e Av. São João, 
caracterizadas como vias estruturantes na Macroestrutura Viária aprovada no 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (Lei Complementar nº612/2018) – 
e hierarquizadas como via expressa e vias arteriais, respectivamente. 
Os cenários tendenciais, modelados durante a elaboração do Plano de 
Mobilidade, (LC576/16) demonstram que o referido cruzamento se apresenta 
como um dos principais pontos críticos de fluxo veicular no município. Estas 
informações foram apresentadas no Caderno Preliminar, Relatório da 
Mobilidade Urbana - Diagnóstico e Prognóstico disponível para consulta pública 
desde sua finalização e utilizado como base para a elaboração das propostas do 
Planmob. 
Diariamente, transitam pela rotatória cerca de 180 mil veículos e 
aproximadamente 1.246 viagens de ônibus, transportando em torno de 60 mil 
passageiros. Conforme se observa na Tabela 01 abaixo, a rotatória do Colinas, 
sem a implantação do Arco da Inovação, terá sua capacidade viária piorando ao 
longo dos anos, e o nível de serviço total do cruzamento chegará ao seu limite 
de capacidade em 06 anos,  ou seja, no ano de 2026 chegará ao nível “F” de 
serviço, que representa a pior condição de operação de um cruzamento, de 
acordo com o Highway Capacity Manual (HCM), publicado pela Transportation 
Research Board da National Academies of Science dos Estados Unidos. 
A condição de limite de capacidade - nível “F” - de um cruzamento inviabiliza 
ações operacionais efetivas, como possibilidade de ajustes nos tempos 



semafóricos, seja para reduzir o tempo de fila dos veículos nas retenções ou 
para melhorar o tempo de travessias dos pedestres. A implantação de um 
dispositivo que melhore a fluidez e a segurança do cruzamento, enquanto os 
níveis de serviço não atingiram o máximo de capacidade, aumenta 
consideravelmente a vida útil do sistema viário da região. 
Isso posto, é necessária uma intervenção da administração pública para mitigar 
os efeitos oriundos do excesso de veículos e garantir uma mobilidade eficiente 
para todos os modos de transporte, e a solução que mais se adequou às 
condições do local foi a construção de uma Ponte Estaiada, formando um 
complexo viário constituído pelas pontes e pela rotatória. 

Tabela 1 – Projeções da capacidade viária da Rotatória do Colinas sem a implantação da 
Ponte  

 
 
Pico da tarde das 18:00 as 19:00. 
A partir do início de 2017, a atual administração executou e irá executar vários 
projetos voltados à mobilidade ativa (a pé e bicicleta) e ao transporte público 
coletivo, dentre eles: 
Projetos funcionais dos Corredores de transporte público para priorização do 
deslocamento dos ônibus e implantação do sistema cicloviário, atualmente em 
processo de enquadramento junto ao Ministério das Cidades – Programa 
Avançar Cidades: 

o Av. Pres. Juscelino K. de Oliveira;  
o Av. Pedro Friggi;  



o Av. Dr. João Guilhermino;  
o Av. Eng. Francisco José Longo;  
o Av. Dr. Adhemar de Barros; e  
o Av. Heitor Villa Lobos. 
o Proposta de planejamento estratégico da operação de transporte público 

coletivo para elaboração do processo licitatório da nova concessão, com 
o apoio da Fundação Getúlio Vargas, de forma a criar um modelo 
disruptivo de transporte coletivo para o município; 

o Aplicativo Ônibus na Hora SJC - Informações sobre as linhas da cidade 
em tempo real; 

o Remodelação do Serviço de Transporte Adaptado – Acesso Já; 
o Revisão do arcabouço legal relativo aos modos ativos de deslocamento 

– a pé e bicicleta, de forma a adequá-las ao Plano de Mobilidade Urbana 
municipal: 
 Lei nº8077 de 05 de abril de 2010 - disciplina a construção, 

manutenção e conservação das calçadas, partes integrantes das 
vias públicas e do sistema de circulação de pessoas e transporte 
do Município; 

 Lei nº5093 de 08 de setembro de 1997 - dispõe sobre permissão 
de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de 
guarda-sóis, mesas e cadeiras e dá outras providências; 

 Lei nº9372 de 30 de maio de 2016 - autoriza o Executivo Municipal 
a criar o programa de instalação de Parklets no município. 

o Implantação do Sistema de Bicicletas e Patinetes compartilhados – 
Programa Bike Sanja; 

o Projeto Rua Calma – Rua Cel. José Monteiro – priorização dos pedestres 
e ciclistas; 

o Projeto de Acessibilidade da Av. dos Astronautas; 
o Projeto de Traffic Calming na Rua Sebastião Humel; 
o Movimento Paulista de Segurança Viária; 
o Projetos para implantação do sistema cicloviário: 

 Av. Jorge Zarur e Av. Dr. Eduardo Cury; 
 São Francisco Xavier – Estrada Pedro David; 
 Eixo Astronautas – da Av. Nélson D’ávila até Embraer, passando 

pela Dutra e Astronautas; 
 Av. Nélson D’Ávila; 
 Bairro ciclável Chácaras Reunidas; 
 Ponte Maria Peregrina – passeio compartilhado; 
 Passarela Ponte Minas Gerais; 
 Av. Olivo Gomes; 
 Av. São José (Ana Eufrásia); 
 Conexões Parque Industrial. 

Com relação à afirmação que a obra privilegiará somente o transporte individual, 
esta afirmação não expressa a realidade, pois a obra da Ponte Estaiada na 
rotatória do Colinas (entroncamento das Av. Jorge Zarur, Av. Dr. Eduardo Cury 
e Av. São João) precisa ser analisada como um todo, e não somente a ponte de 
forma isolada. Trata-se de um complexo viário que não se articula isoladamente, 
e sim em conjunto, sendo que todos os movimentos existentes são vinculados e 
dependentes entre si. Ou seja, avaliar as condições e divisão modal de apenas 
um ramo deste complexo viário não representa sua totalidade e realidade. 



Sendo assim, o fluxo veicular que migrará para as pontes possibilitará a melhoria 
das condições de fluidez na rotatória (térreo do complexo), a implantação do 
sistema cicloviário e a melhoria das condições de acessibilidade e segurança 
dos pedestres.  
Transitam pelo local, atualmente, 1.246 ônibus por dia, transportando 60 mil 
passageiros. Os pontos de ônibus localizados nas proximidades da rotatória são 
pontos importantes e com alta demanda para o transporte público da região. Os 
locais de desejo de deslocamento dos passageiros de transporte público, 
ciclistas e pedestres que transitam pelo local estão localizados no térreo do 
complexo (shopping, Poupatempo, supermercado, escolas, lojas de 
conveniência), e a diminuição do fluxo que apenas está de passagem por estes 
locais melhora as condições de micro acessibilidade. Desta forma, a melhoria na 
eficiência e qualidade do transporte público que utiliza este complexo viário será 
assegurada.  
Isto posto, a afirmação de que 80% do tráfego da ponte será de veículos 
individuais não se justifica, visto que não é correta a análise isolada dos 
movimentos e fluxos veiculares. Necessita-se de uma avaliação combinada, que 
analisa todo o complexo viário formado pelas pontes, rotatória e acessos. 

6. Sr. Ricardo Low, professor de arquitetura, munícipe: Disse corroborar com 
todos os comentários feitos até o momento. Pergunta ao Consultor Marcelo da 
Costa se poderia comparecer em uma reunião do COMAM o mais breve possível 
para discutir a questão de todos esses valores sobre a infraestrutura de São 
José dos Campos. Questiona, também, as pesquisas apresentadas sobre a 
satisfação e concordância com o Projeto, apresentadas pelo Secretário de 
Mobilidade Urbana, no qual foi feito com questionário estruturado com 13 
questões fechadas e que esse método não abre para comentários dos 
entrevistados. Questionou qual o objetivo da pesquisa e a base estatística, no 
qual foi mencionado que a pesquisa alcançou uma amostra de 328 
entrevistados.  
Resposta: Com relação à pesquisa feita pela Prefeitura, os resultados e 
informações relacionadas estão disponíveis na página Web do Arco da Inovação 
(https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-habitacional-e-obras/arco-da-
inovacao/).  
A elaboração dos estudos socioambientais exigidos pelo BID baseia-se em 
estudos disponíveis elaborados por outros especialistas e entidades oficiais, 
além de documentos relacionados ao empreendimento fornecidos (licenças 
ambientais, por exemplo).  
Com relação à solicitação de participação na reunião do COMAM, o Consultor 
Marcelo da Costa se colocou à disposição para participar e compartilhar o 
momento, porém, sua participação como representante do BID precisa ser 
formalizada. A solicitação formal pode ser feita à Prefeitura Municipal e ao BID 
visando a indicação de um especialista/representante de preferência da 
entidade. De todo modo, a solicitação está registrada neste relatório de Consulta 
Pública, cabendo uma resposta à participação solicitada. 
O Sr. Marcelo Manara, Secretário de Urbanismo e Sustentabilidade, presente na 
Consulta Pública, apesar de não presidir o COMAM, encaminhará a solicitação 
de pauta para a presidência para que a mesma faça o convite ao BID 
formalmente. As reuniões são mensais, e a data da próxima reunião em fevereiro 
está prevista para o dia 14. 

7. Sr. Marcos Vasconcelos, representante da Sociedade Amigos de Bairro do 
Jardim Colinas e presidente da Associação das Empresas Imobiliárias do 



Vale do Paraíba e Litoral Norte: Comentou que as entidades elaboraram 
material técnico contabilizando número de acessos, alça de acesso entre outras 
informações relacionadas à acessibilidade dos moradores da região, previstos 
de serem afetados pela obra da Ponte Estaiada. Apesar de concordar com o 
objetivo de melhorar a fluidez no trânsito local, e da confiança no conhecimento 
técnico dos profissionais da Prefeitura Municipal, crê ser incoerente as soluções 
que afetam a acessibilidade dos moradores. Comunica que só no Jardim 
Colinas, pelo controle de acesso, há um fluxo de entradas e saídas diariamente 
de 4 mil veículos. Aponta que há incompatibilidade entre os dados apresentados 
pela Prefeitura dos estudos de tráfego com este controle realizado pelo 
condomínio. Solicita de forma colegiada que sejam feitas as ponderações 
visando o melhor para o município. 
Resposta: O ofício foi recebido no fim da semana antecedente ao pleito e a 
Prefeitura iniciou o processo de esclarecimento e debate com os munícipes.  

8. Sr. Cosme Vitor, representante da Organização Jubileu Sul Brasil: Em mais 
uma intervenção, o Sr. Cosme solicitou a palavra, sendo concedida pela 
organização da Consulta Pública. Solicitou, nesta oportunidade, a presença do 
Consultor Marcelo da Costa e do Sr. Jason Anthony em reunião junto aos 
movimentos sociais relacionados à Via Cambuí e Via Banhado para estreitar o 
diálogo. 
Resposta: Ratifica-se que há pré-disposição do Consultor para participar de 
reuniões junto aos movimentos sociais, porém, é necessária uma autorização 
formal do BID para sua presença como representante do Banco. Há outros 
consultores do Banco que detém conhecimentos relacionados aos contratos 
com a Prefeitura de São José dos Campos e que, a depender do teor da reunião, 
pode ser designado outro profissional com maior conhecimento no escopo. 
Independente da presença do Sr. Jason ou do Consultor Marcelo na reunião 
solicitada, qualquer pessoa designada pelo Banco estará representando a 
entidade com eficiência. A solicitação da reunião foi registrada na Consulta e 
será avaliada e respondida pelo BID em conjunto com a Prefeitura Municipal. 

9. Sr. Felipo Enrico, advogado e morador da região de implantação do 
empreendimento: Comenta que passa no local do empreendimento sempre, e 
percebe a necessidade de se encontrar uma solução em relação ao tráfego no 
local, nos horários de pico. Apontou uma notícia recente no jornal O Vale, do dia 
26 de janeiro de 2019, sobre um projeto alternativo e talvez um plano funcional, 
onde se prevê uma ponte, um viaduto elevado sem semáforos. Dirigindo-se aos 
Secretários, perguntou qual dentre os dois projetos, aquele mencionado pelo 
jornal e o apresentado pela Prefeitura na Consulta Pública, atende melhor e com 
mais eficiência o problema. Perguntou, também, se teria como fazer um estudo 
com base nessa possível alternativa, no qual, a princípio, possibilitaria redução 
de custos e eliminação de semáforos, reduzindo-se, consecutivamente, os 
impactos ambientais previstos, além de maior fluidez no trânsito local. 
Resposta: Com relação ao projeto que foi noticiado na mídia, a Prefeitura não 
tem nenhuma informação adicional, não tendo sido este projeto formalmente 
apresentado diretamente aos técnicos da Prefeitura e nem por meio do Ministério 
Público. A avaliação comparativa das alternativas está sendo judicializada, 
fazendo parte das peças que acompanham o processo judicial, sendo uma das 
etapas orientadas a obtenção de mais esclarecimento a respeito da proposta de 
alternativa ao projeto. Foram feitos alguns apontamentos de alternativas mais 
baratas e mais eficiente, mas, sem a apresentação do devido detalhamento para 
efetiva análise comparativa entre o projeto atual e respectivas alternativas. A 



Prefeitura Municipal se compromete a realizar a análise comparativa assim que 
tiver acesso às informações detalhadas da alternativa proposta. 
De toda forma, foi analisado Projeto de autoria do Engenheiro Ronaldo Garcia, 
apresentado como uma alternativa melhor à Prefeitura Municipal e ao Ministério 
Público. A apuração do projeto e a comparabilidade entre as alternativas resultou 
na seguinte conclusão: 

• Analisando o projeto apresentado pelo Engenheiro Ronaldo Garcia, 
verifica-se que o projeto não contempla todos os movimentos 
necessários e presentes na rotatória atual.  

• Uma das principais demandas existentes, e que a Ponte Estaiada 
contempla, é a ligação Sul/Oeste – Av. Jorge Zarur sentido Av. São João 
(Jd. Aquarius), e este percurso não é contemplado na proposta do Eng. 
Ronaldo. Além de prejudicar o tráfego de veículos em geral, a não 
existência desta ligação prejudica o transporte público, visto que várias 
linhas de ônibus utilizam este itinerário. 

• Além disso, a ligação da Av. Eduardo Cury sentido Av. São João em 
direção ao centro da cidade também não é contemplada. Mais uma vez 
o itinerário do ônibus será prejudicado, pois algumas linhas utilizam esta 
ligação Urbanova/Centro pela rotatória. 

• Outro aspecto de extrema importância, que a proposta não atende, são 
os deslocamentos seguros de pedestres e ciclistas. A proposta 
apresentada evidencia como premissa básica a eliminação do semáforo 
e foram retirados os pontos de travessia no projeto: 

o “O “Plano Funcional” que apresentamos como alternativa à 
proposta da PMSJC, foi escolhido como melhor opção dentre as 
alternativas estudadas, sendo assim o ponto de partida para 
elaboração dos demais projetos. Ele tem como premissas básicas 
a eliminação de todos os semáforos atuais e todos os 
cruzamentos em nível, fazendo a transposição atual praça 
rotatória por meio de viadutos elevados sobre as Av. São João e 
Cassiano Ricardo.” (grifo nosso) (Proposta do Eng. Ronaldo 
Garcia) 

• Entretanto, considerando o grande fluxo de pedestres que por ali 
transitam, as travessias, tanto dos pedestres quanto dos ciclistas, só 
serão viáveis e seguras com a manutenção dos semáforos com 
botoeiras, o que descaracterizaria a proposta apresentada. 

• Estas questões impossibilitam a construção da proposta apresentada 
pelo Eng. Ronaldo, visto que prejudicaria, e muito, os desejos de 
deslocamento da região, principalmente os percursos dos ônibus 
municipais, pedestres e ciclistas. Conclui-se, portanto, que a proposta 
apresentada pelo ministério público apenas privilegia os deslocamentos 
por automóvel, posto que não resolve de forma adequada, segura e 
eficiente os deslocamentos dos modos ativos (a pé e bicicleta) e do 
transporte público. Ao contrário da obra que está em curso (Arco da 
Inovação), que prevê e favorece todos os modos de transporte. 

• Importante ressaltar que não é compatível com as características do local 
soluções de tráfego expresso, pelo fato de se ter no entorno vários polos 
geradores de tráfego e de demanda de pessoas a pé e ciclistas. Este tipo 
de solução contraria tanto o Plano de Mobilidade urbana municipal, 



aprovado pela Lei nº576 de 2016, quanto a Política de Mobilidade Urbana 
federal, aprovada pela Lei 12.587 de 2012. 

• Além disso, aparentemente a proposta do Eng. Ronaldo necessita de 
uma área maior de implantação, o que ocasionaria em maior impacto 
urbano e desapropriações. Fato este que precisa ser comprovado 
através do projeto elaborado sobre a base topográfica, visto que a 
perspectiva apresentada não permite uma afirmação conclusiva. 

• Também não foi apresentado pelo Engenheiro Ronaldo Garcia as 
dimensões como largura das pistas, altura em relação ao solo da solução 
proposta, não sendo possível estimar a capacidade de absorção do fluxo 
de veículos e tão pouco o custo estimado da obra.  

10. Sr. Gabriel Alves, participante do Núcleo Regional do Plano Diretor 
Participativo: Reivindicou que o Projeto da Ponte Estaiada não foi discutido com 
a sociedade, com a população, e também não foi apresentado um Estudo de 
Impacto Ambiental, tampouco um Estudo de Impacto de Vizinhança, que é uma 
exigência legal. Comentou, também, que o projeto não foi apresentado ao 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU, nem para o Conselho 
de Meio Ambiente – COMAM, e nem para o Conselho de Mobilidade Urbana. 
Além disso, não foi realizada audiência pública coordenada pelo CONSEMA 
(Conselho Estadual de Meio Ambiente) que, segundo o Sr. Gabriel, é uma 
exigência legal. Também criticou a falta de estudos de viabilidade técnica, 
econômica e financeira, fazendo menção ao projeto do engenheiro Ronaldo 
Garcia, mestre em planejamento urbano e professor de engenharia da UNIVAP. 
Coloca ainda que a Consulta Pública não poderia ter caráter para legitimar os 
procedimentos para atender uma defesa na ação civil pública do Ministério 
Público e muito menos para validar o acordo com o BID. Fez uma crítica também 
ao Programa de Estruturação Urbana – P.E.U., dizendo que é um programa 
fictício, sem amparo legal na legislação municipal, violando, inclusive a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Disse que o P.E.U. não apresentou plano de obras e 
que no local de implantação do empreendimento foram permitidas instalações 
de escolas e estabelecimentos que valorizaram o local, sendo a facilidade 
incluída a posteriori, liberando primeiro a especulação imobiliária, implantando 
uma dificuldade no trânsito e vendendo a facilidade na sequência. O Sr. Gabriel 
Alves fez mais uma intervenção dizendo que o Secretário de Obras citou o 
Estudo de Impacto de Vizinhança, além de ser mencionado na Lei Orgânica do 
Município a exigência de audiência pública em obras que tenham impacto 
ambiental e, por fim, de que não foi considerado o Plano de Macrodrenagem na 
elaboração do projeto da obra. 
Resposta: O órgão licenciador, CETESB, emitiu o parecer CETESB 305/18 de 
agosto de 2018 com a seguinte conclusão sobre o licenciamento da Ponte 
Estaiada: “Trata-se de implantação de obra de arte especial, de caráter local, 
sendo que os indicadores ambientais de vegetação, movimentação do solo e 
desapropriação, são de pequena monta.” ...“Os potenciais impactos do 
empreendimento têm características locais”. ...“Deverá ser licenciado por meio 
de apresentação de um estudo ambiental simplificado, um EAS.” Há diferença 
de rito e obrigação legal, no qual o licenciamento do empreendimento seguiu a 
posição do órgão ambiental licenciador que definiu o instrumento para 
licenciamento da obra como sendo o EAS. O mesmo foi elaborado e a licença 
ambiental emitida para implantação da obra.  

11. Sra. Maria Cecília Ricetto, moradora de edifício no local do 
empreendimento: A moradora comenta que o prédio é praticamente o único 



que vem sentindo os efeitos diretos da obra, e que esses efeitos já vem 
ocorrendo a um tempo pela implantação da obra já ter se iniciado. Colocou os 
seguintes questionamentos, baseados na análise da AAS/PGAS:  

a. Questão 1: quanto ao licenciamento ambiental da CETESB, ocorrido em 
10/12/2018, foi solicitado que deveria ser apresentado no prazo de um 
mês após a emissão da licença de instalação, a comprovação por meio 
de atas registradas, listas de presença e etc., da implantação das 
atividades prévias de comunicação social. E no entanto a construção da 
consulta pública está acontecendo somente hoje, 06/02/2019, ou seja, 
quase um mês de atraso. Além do descumprimento da solicitação da 
CETESB, essa consulta pública não deveria ter ocorrido antes que as 
obras se iniciassem? Muitas intervenções já ocorreram impedindo 
discussões sobre o projeto e a obra, inclusive na frente do meu prédio. 
Na opinião vocês, isso está correto?  É esse o respeito que nós 
munícipes merecemos? 

b. Questão 2: na AAS e PGAS, consta que o documento foi elaborado em 
janeiro de 2019 E que esse documento está na fase preliminar. E acabei 
de saber nesta reunião, que esse documento foi elaborado pelo BID, 
quando eu pensei que tinha sido pela prefeitura, quando eu preparei esse 
documento. Pode-se realizar uma consulta pública com documento em 
sua versão preliminar, com a obra efetivamente em andamento desde 
dezembro de 2018 e canteiros de obras menores já implementadas 
desde agosto de 2018? 

c. Questão 3: Consta na página 24 que para instalação do canteiro, estão 
previstas várias atividades, serão executadas atividades operacionais e 
administrativas. Todas essas questões foram utilizadas com o verbo no 
futuro. Esse plano que somente agora está sendo submetido a 
população, não está obsoleto? Já que as atividades que ainda constam 
que serão executadas já estão em operação desde agosto de 2018? 

d. Questão 4: sobre questão de necessidade e prioridade da obra e do 
interesse público. Quais os dados que levaram ao definir essa obra do 
interesse público? Quais outras alternativas foram discutidas para 
definição dessa obra? Houve participação da comunidade? Quais as 
alternativas de prioridade de investimento da cidade? 

e. Questão 5: pesquisa apresentada no plano de mobilidade urbana, mostra 
um grande volume de viagens onde se localiza o empreendimento. No 
AAS e PGAS cita 180 mil veículos que passam pela rotatória e da 
necessidade de desafogar a rotatória do Colinas. Não seria mais viável 
construir rotas alternativas ao invés de uma ponte? O que chamaria mais 
veículos para o local onde sequer vai desafogar. 

f. Questão 6: em vários locais do documento encontra a palavra obra de 
arte e também na mídia publicada pela prefeitura, se encontra palavras 
obra de arte e mega empreendimento. A cidade necessita de obras de 
arte? Um mega empreendimento? Ou necessita de projetos alternativos 
e melhores projetos de envolvimento de mobilidade. 

g. Questão 7: quanto a descrição das propriedades da área de implantação 
do empreendimento, o item 2.2.3 indica duas pequenas intervenções, 
desapropriações em terrenos para a implantação do projeto. No 
licenciamento da CETESB, constam três áreas desapropriadas, ou seja, 
Safra Locadora, Templo Batista e Rota Alves Arquitetura. Então precisa 
revisar esse documento e não duas como constam no PGAS. E a minha 



pergunta é: embora aparentemente não se trate de desapropriação, 
porque não foram incluídas no plano de intervenções em frente ao 
condomínio London, onde os moradores perderam a ilha de palmeiras 
que os protegia da poluição ambiental, sonora e iria proteger da visual, 
além da proteção quanto a segurança viária. Perderam vagas de 
estacionamento e linhas de acesso local, que já faziam uso há 20 anos. 
E por que não serão incluídas também as intervenções que serão 
realizadas nos outros condomínios, realizadas na área de interesse 
direto? 

h. Questão 8: sobre as instalações do entorno, como determinado nesse 
item, existem dois postos de gasolina próximos a faixa da obra. De 
acordo com uma pesquisa feita uma universidade na Espanha, os gases 
dissipados e combustíveis na hora em que os carros são abastecidos, 
contaminam o ar em um raio de até 100 metros, sendo comumente 
encontrados na gasolina níveis poluentes, encontrados na área ao redor 
dos postos. Levando em consideração a poluição gerada por esses dois 
postos de combustível, no caso da poluição do atmosférica e não só da 
poluição do solo, como foi tratada no documento, gerada pelo número de 
veículos que trafegam no local, considerar a construção de uma ponte, 
fará com que aumente o número de veículos que irão passar pelo local, 
aumentando assim ainda mais a poluição atmosférica. Considerar rotas 
alternativas, diminuir o fluxo de automóveis nesse local, não seria a saída 
mais eficiente e econômica, levando em conta as questões de saúde 
pública. 

i. Questão 9: quanto a questão do tráfego local e a justificativa da 
viabilidade da ponte estaiada e sua vida útil, os dados utilizados nestes 
cálculos estão disponibilizados? Se sim, onde? Pode se ter acesso a eles 
na íntegra? 

j. Questão 10: quanto a questão do ruído medido em 03/09/2018, entre 
14:26 e 14:44, ou seja, fora do horário de pico, onde é o momento que 
tem mais trânsito e onde deveria ter mais ruído, foram encontrados 
valores de 70,2 a 71,8 decibéis, quando o limite máximo permitido pela 
Lei 8.940/13 é de 60 decibéis. Com a implantação da ponte e aumento 
dos veículos, esses dados tendem a se elevar, se já estão acima do 
permitido. A construção dessa ponte não vai contra as questões de saúde 
pública? Entre interesse público e saúde pública o que é mais prioritário 
para o munícipe? 

k. Questão 11: Sobre o material particulado, o PGAS prevê a suspensão de 
material particulado somente durante a obra. Foi avaliada suspensão de 
material particulado na operação do empreendimento? Já que uma das 
principais fontes de material particulado para a atmosfera são os veículos 
automotores? 

l. Questão 12: quanto a qualidade do ar de São José dos Campos no 
PGAS, foram utilizados dados do relatório da qualidade do ar da cidade 
disponíveis no site da CETESB, medida somente na sua estação, uma 
única estação que nós temos aqui na cidade. Para uma efetiva avaliação 
da poluição local, deveriam ser feitas medidas específicas da região, 
levando em consideração o número de veículos circulantes. Por que não 
foram utilizados e atualizados os dados do inventário de emissões 
atmosféricas contratado pela Prefeitura em 2012 e que até hoje munícipe 
nenhum viu resultado deste relatório? 



m. Questão 13: segundo o PGAS e plano de consulta que tem por objetivo 
estabelecer um canal de comunicação junto as comunidades afetadas 
diretamente com a obra, a troca de informações para conhecer as 
particularidades de cada comunidade e suas necessidades, e apresentar 
a obra, os impactos, entre outros. No entanto, o dia-a-dia dos moradores 
do entorno e mais especificamente do prédio onde eu moro, mostram 
exatamente o contrário. Obras têm sido realizadas sem os devidos 
esclarecimentos. Através de comunicados de última hora, de forma 
verbal. Incluindo questões associadas à segurança viária, a qual o meu 
condomínio está dentro da área de influência direta do empreendimento, 
passou a estar exposto em função da retirada da via local, nos deixando 
sem área de entrada e saída diretamente na via expressa. Por que a 
comunicação descrita no plano não está sendo seguida minimamente 
com os moradores do entorno? Qual a solução para isso nessas 
questões de segurança e de acessos difíceis? 

n. Questão 14: Por fim, foi registrada a queixa da pronunciante sobre maus 
tratos provenientes de funcionários da obra aos moradores do prédio 
quando foram abordados sobre a implantação do empreendimento, no 
qual houve abordagem do engenheiro da obra juntamente com duas 
viaturas da guarda municipal intimidando os moradores. Outra queixa 
também relacionada à comunicação deu-se no informe considerado 
tardio pelos moradores, no qual foi anunciado apenas no sábado à tarde 
o corte de energia elétrica no domingo por todo o dia.  

Resposta: Os documentos AAS/PGAS estão sendo considerados em versão 
preliminar, pois, dependem da realização da Consulta Pública, e a incorporação 
dos resultados deste pleito nos documentos, tendo em vista uma série de 
informações bastante importantes para a avaliação socioambiental do 
empreendimento. A versão do documento será considerada finalizada após as 
conclusões e análises feitas a partir das interações dadas na Consulta Pública. 
Tais documentos são produzidos conjuntamente entre o BID e Prefeitura 
Municipal. 

a. Resposta 1: A Prefeitura Municipal deverá divulgar e comunicar aos 
moradores o documento comprobatório das ações de comunicação 
social previstas nas condicionantes ambientais da licença de instalação. 
A Consulta Pública é uma exigência específica do BID, não se vinculando 
com outros pleitos, ações e exigências do licenciamento ambiental ou por 
outras entidades locais. A Consulta Pública é normalmente prevista de 
ser realizada antes do início de uma obra financiada pelo BID, porém, 
neste caso, o cronograma de inclusão da obra no contrato e o gatilho 
para solicitação da elaboração dos estudos AAS/PGAS, bem como, a 
Consulta Pública, ocorreu no mês de novembro de 2018.  

b. Resposta 2: A AAS e o PGAS, são documentos preliminares por que 
devem incluir os resultados da Consulta Pública para serem 
considerados finalizados. O documento é produzido pela Prefeitura 
Municipal em conjunto com o BID, através de profissionais da área 
ambiental. A prática do BID é o de realizar a Consulta Pública com o 
documento em versão preliminar. Sobre a realização da Consulta Pública 
com a obra em andamento, vide a Resposta 1 anterior. 

c. Resposta 3: Os estudos foram elaborados entre novembro e dezembro 
de 2018. Sobre o tempo verbal utilizado no texto da AAS/PGAS, enfatiza-
se que a obra encontra-se no início da sua implantação, sendo 



executadas apenas as atividades de retirada das intervenções locais 
visando preparar o terreno para receber as estruturas. A princípio, a obra 
apenas terá seguimento após a aprovação do BID como elegível o 
financiamento, justificando-se, portanto, o tempo verbal utilizado no 
documento. De qualquer forma, entende-se que qualquer impacto 
previsto e sua proposta de mitigação, compensação ou monitoramento, 
deve ser realizada independente dos efeitos causados por atividades 
ligadas à obra antes da elegibilidade do Projeto. 

d. Resposta 4: O complexo da Ponte Estaiada – Arco da Inovação – será 
implantado no cruzamento da Av. Jorge Zarur, Av. Dr. Eduardo Cury e 
Av. São João, caracterizadas como vias estruturantes na Macroestrutura 
Viária aprovada no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (Lei 
Complementar nº612/2018) – e hierarquizadas como via expressa e vias 
arteriais, respectivamente. 
Os cenários tendenciais, modelados durante a elaboração do Plano de 
Mobilidade, (LC576/16) demonstram que o referido cruzamento se 
apresenta como um dos principais pontos críticos de fluxo veicular no 
município. Estas informações foram apresentadas no Caderno 
Preliminar, Relatório da Mobilidade Urbana - Diagnóstico e Prognóstico 
disponível para consulta pública desde sua finalização e utilizado como 
base para a elaboração das propostas do Planmob. 
Diariamente, transitam pela rotatória cerca de 180 mil veículos e 
aproximadamente 1.246 viagens de ônibus, transportando em torno de 
60 mil passageiros. Conforme se observa na Tabela 01 abaixo, a rotatória 
do Colinas, sem a implantação do Arco da Inovação, terá sua capacidade 
viária piorando ao longo dos anos, e o nível de serviço total do 
cruzamento chegará ao seu limite de capacidade em 06 anos,  ou seja, 
no ano de 2026 chegará ao nível “F” de serviço, que representa a pior 
condição de operação de um cruzamento, de acordo com o Highway 
Capacity Manual (HCM), publicado pela Transportation Research Board 
da National Academies of Science dos Estados Unidos. 
A condição de limite de capacidade - nível “F” - de um cruzamento 
inviabiliza ações operacionais efetivas, como possibilidade de ajustes nos 
tempos semafóricos, seja para reduzir o tempo de fila dos veículos nas 
retenções ou para melhorar o tempo de travessias dos pedestres. A 
implantação de um dispositivo que melhore a fluidez e a segurança do 
cruzamento, enquanto os níveis de serviço não atingiram o máximo de 
capacidade, aumenta consideravelmente a vida útil do sistema viário da 
região. 
Isso posto, é necessária uma intervenção da administração pública para 
mitigar os efeitos oriundos do excesso de veículos e garantir uma 
mobilidade eficiente para todos os modos de transporte, e a solução que 
mais se adequou às condições do local foi a construção de uma Ponte 
Estaiada, formando um complexo viário constituído pelas pontes e pela 
rotatória. 



Tabela 2 – Projeções da capacidade viária da Rotatória do Colinas sem a implantação da 
Ponte  

  

Pico da tarde das 18:00 as 19:00. 

A partir do início de 2017, a atual administração executou e irá executar 
vários projetos voltados à mobilidade ativa (a pé e bicicleta) e ao 
transporte público coletivo, dentre eles: 
Projetos funcionais dos Corredores de transporte público para priorização 
do deslocamento dos ônibus e implantação do sistema cicloviário, 
atualmente em processo de enquadramento junto ao Ministério das 
Cidades – Programa Avançar Cidades: 

• Av. Pres. Juscelino K. de Oliveira;  
• Av. Pedro Friggi;  
• Av. Dr. João Guilhermino;  
• Av. Eng. Francisco José Longo;  
• Av. Dr. Adhemar de Barros; e  
• Av. Heitor Villa Lobos. 
• Proposta de planejamento estratégico da operação de 

transporte público coletivo para elaboração do processo 



licitatório da nova concessão, com o apoio da Fundação Getúlio 
Vargas, de forma a criar um modelo disruptivo de transporte 
coletivo para o município; 

• Aplicativo Ônibus na Hora SJC - Informações sobre as linhas da 
cidade em tempo real; 

• Remodelação do Serviço de Transporte Adaptado – Acesso Já; 
• Revisão do arcabouço legal relativo aos modos ativos de 

deslocamento – a pé e bicicleta, de forma a adequá-las ao 
Plano de Mobilidade Urbana municipal: 

1. Lei nº8077 de 05 de abril de 2010 - disciplina a construção, 
manutenção e conservação das calçadas, partes 
integrantes das vias públicas e do sistema de circulação 
de pessoas e transporte do Município; 

2. Lei nº5093 de 08 de setembro de 1997 - dispõe sobre 
permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, 
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, 
para colocação de guarda-sóis, mesas e cadeiras e dá 
outras providências; 

3. Lei nº9372 de 30 de maio de 2016 - autoriza o Executivo 
Municipal a criar o programa de instalação de Parklets no 
município. 

• Implantação do Sistema de Bicicletas e Patinetes 
compartilhados – Programa Bike Sanja; 

• Projeto Rua Calma – Rua Cel. José Monteiro – priorização dos 
pedestres e ciclistas; 

• Projeto de Acessibilidade da Av. dos Astronautas; 
• Projeto de Traffic Calming na Rua Sebastião Humel; 
• Movimento Paulista de Segurança Viária; 
• Projetos para implantação do sistema cicloviário: 
• Av. Jorge Zarur e Av. Dr. Eduardo Cury; 
• São Francisco Xavier – Estrada Pedro David; 
• Eixo Astronautas – da Av. Nélson D’ávila até Embraer, 

passando pela Dutra e Astronautas; 
• Av. Nélson D’Ávila; 
• Bairro ciclável Chácaras Reunidas; 
• Ponte Maria Peregrina – passeio compartilhado; 
• Passarela Ponte Minas Gerais; 
• Av. Olivo Gomes; 
• Av. São José (Ana Eufrásia); 
• Conexões Parque Industrial. 

Com relação à afirmação que a obra privilegiará somente o transporte 
individual, esta afirmação não expressa a realidade, pois a obra da Ponte 
Estaiada na rotatória do Colinas (entroncamento das Av. Jorge Zarur, Av. 
Dr. Eduardo Cury e Av. São João) precisa ser analisada como um todo, 
e não somente a ponte de forma isolada. Trata-se de um complexo viário 
que não se articula isoladamente, e sim em conjunto, sendo que todos os 
movimentos existentes são vinculados e dependentes entre si. Ou seja, 
avaliar as condições e divisão modal de apenas um ramo deste complexo 
viário não representa sua totalidade e realidade. 
Sendo assim, o fluxo veicular que migrará para as pontes possibilitará a 
melhoria das condições de fluidez na rotatória (térreo do complexo), a 



implantação do sistema cicloviário e a melhoria das condições de 
acessibilidade e segurança dos pedestres.  
Transitam pelo local, atualmente, 1.246 ônibus por dia, transportando 60 
mil passageiros. Os pontos de ônibus localizados nas proximidades da 
rotatória são pontos importantes e com alta demanda para o transporte 
público da região. Os locais de desejo de deslocamento dos passageiros 
de transporte público, ciclistas e pedestres que transitam pelo local estão 
localizados no térreo do complexo (shopping, Poupatempo, 
supermercado, escolas, lojas de conveniência), e a diminuição do fluxo 
que apenas está de passagem por estes locais melhora as condições de 
micro acessibilidade. Desta forma, a melhoria na eficiência e qualidade 
do transporte público que utiliza este complexo viário será assegurada.  
Isto posto, a afirmação de que 80% do tráfego da ponte será de veículos 
individuais não se justifica, visto que não é correta a análise isolada dos 
movimentos e fluxos veiculares. Necessita-se de uma avaliação 
combinada, que analisa todo o complexo viário formado pelas pontes, 
rotatória e acessos. 
Com relação ao método construtivo (ponte do tipo estaiada ao invés do 
método tradicional de caixão perdido), a escolha do método mais 
adequado para a construção da ponte dependeu, fundamentalmente, das 
condições do tráfego durante e depois que a obra estiver pronta. Na 
análise feita através de todos os dados já apresentados, concluiu-se que 
a tecnologia de construção de uma ponte estaiada, mesmo não sendo a 
tecnologia mais simples, é comprovadamente a que menos impacta no 
sistema viário durante sua construção, possibilitando a manutenção das 
condições de tráfego do local sem grandes interferências. Isto se traduz 
em maior produtividade durante a obra, fato de intensa relevância, 
considerando o local onde ela se encontra. 

e. Resposta 5: O desenvolvimento das políticas públicas de mobilidade 
urbana é realizado com base em ações de curto, médio e longo prazo, 
bem como ações para a solução de problemas pontuais ou para 
mudança de cultura de mobilidade. 
Para o desenvolvimento de rotas alternativas, o município vem 
trabalhando desde a década de 1970 no desenvolvimento da 
Macroestrutura Viária municipal, que consiste no planejamento, projeto e 
execução de vias estruturantes em consonância com os Planos Diretores 
de Desenvolvimento Intergado. 
Além da construção de novas vias, a solução de gargalos de trânsito 
melhorando a mobilidade urbana em pontos localizados compõem o 
conjunto de ações para melhorar a fluidez e a segurança nas vias 
públicas, reduzindo a quantidade de acidentes, de emissão de poluentes 
e de perdas de produtividade da sociedade reduzindo seus tempos de 
deslocamento. 

f. Resposta 6: O termo “obra de arte” é uma expressão utilizada nas obras 
de engenharia para definir construções realizadas por artífices, ou 
especiais, distinguindo das obras comuns como edifícios ou casas. 
Portanto, uma ponte é classificada como uma obra de arte especial no 
ramo da engenharia.  

g. Resposta 7: A disposição das alças, onde se iniciam, sua altura e sua 
distância até ao Edifício London, estão informadas no Projeto postado no 
Portal da Transparência. 

h. Resposta 8: O questionamento tem fundamento, tendo em vista que são 
necessárias mais duas desapropriações além daquelas apontadas no 
relatório AAS e PGAS. As desapropriações adicionais referem-se a uma 



parte da loja Movida, pertencente a Rotta Alves Arquitetura Ltda (Avenida 
São João, 1970-Jardim Esplanada) e uma área da Nova Moema 
Empreendimentos, onde se encontra o Shopping Colinas (Avenida São 
João, n. 2.200, Loteamento Jardim Colinas). Nenhuma das duas 
desapropriações aparentemente inviabilizam as atividades comerciais, e 
os seus respectivos Decretos de Utilidade Pública – DUP – são 
apresentados no Anexo 7 deste Relatório. Como forma de atualização 
aos relatórios AAS/PGAS, será elaborado documento de avaliação dos 
impactos e interferências ocorridas entre os meses de Dezembro de 2018 
e Fevereiro de 2019, tendo em vista que tais ocorrências, bem como 
novas previsões de impactos, não foram aventadas à época da 
elaboração dos relatórios de avaliação ambiental. O documento que 
deverá ser um complemento anexo à AAS/PGAS será elaborado no mês 
de março de 2019 e contará com uma vistoria detalhada em campo, bem 
como com uma avaliação de alterações no projeto executivo desde 
dezembro de 2018. Sobre a ilha em frente ao condomínio, esta é uma 
área pública e pode sofrer alterações na sua geometria visando melhoria 
coletiva aos munícipes e ao funcionamento adequado da cidade. As 
espécies arbóreas foram replantadas no passeio em frente ao 
condomínio, não havendo perda de espécies e mantendo sua função. 
Sobre a segurança viária, serão implantados equipamentos de redução 
de velocidade neste trecho para maior conforto e segurança dos 
moradores.  

i. Resposta 9: A obra objetiva maior fluidez no trânsito que hoje já se 
encontra com gargalo e apresenta tempo muito longo de veículos em 
velocidades muito reduzidas ou estacionários. Dessa forma, o nível de 
poluição sonora e do ar devem ser reduzidas com a implantação do 
empreendimento, segundo estudos da Prefeitura Municipal que justificam 
sua implantação. Dessa forma, a argumentação vai de encontro com o 
objetivo da obra. De qualquer forma, será incluído no Programa de 
Monitoramento a avaliação do tráfego, qualidade do ar e ruído ao longo 
do primeiro ano de operação do empreendimento para verificar os 
resultados alcançados, sendo os mesmos divulgados pelas mídias 
oficiais da Prefeitura Municipal. Os estudos são baseados em outros 
documentos oficiais fornecidos, não estando no escopo deste a produção 
de dados, o que não restringe a programação de realização de análises, 
coletas de materiais e produção de novos dados pela Prefeitura 
Municipal. 

j. Resposta 10: Segue relatório da justificativa no Anexo 6 Relatório de 
Tráfego Local e Justificativa da Viabilidade da Ponte Estaiada. 

k. Resposta 11: No caso da ampliação do ruído, deveria-se ter realizado um 
estudo mais detalhado na fase de planejamento da obra, no qual 
poderiam ser verificados fatores como buzinaço ou a redução de 
velocidade dos veículos. Sugere-se a implantação de dispositivos 
redutores de ruídos ao longo da Ponte Estaiada, incluindo barreiras 
vegetais e estruturas bloqueadoras ao longo das alças. Além disso, 
deverá ser feito o controle do ruído ao longo de um ano após a conclusão 
da obra, verificando-se o seu comportamento, suas fontes e, no caso de 
aumento das taxas, a implantação de soluções adequadas. Será 
considerado no Programa de Monitoramento durante a operação o 
monitoramento do ruído durante o primeiro ano. 



l. Resposta 12: É provável que ocorra o aumento do material particulado 
durante a operação, sobretudo pelo desgaste de pneus, uso de freios e 
desprendimento dos veículos que passarão a rodar em maior velocidade 
no local. Neste caso, deverá ser implantado processo de limpeza 
adequada e constante das vias, além de estruturas e monitoramento da 
qualidade do ar ao longo de um ano. Será incluído no Programa de 
Monitoramento a avaliação da qualidade do ar durante o primeiro ano de 
operação. 

m. Resposta 13: É importante frisar que o empreendimento analisado trata 
da inserção de obras de arte especiais e alterações de geometria em um 
ambiente já urbanizado não sendo, dessa forma, uma alteração drástica 
no local (como seria por exemplo, a instalação de uma fábrica em um 
meio rural), assim considerou-se suficiente basear os estudos são em 
dados pré-existentes oficiais da Cetesb, que realiza com primazia o 
controle da poluição atmosférica em São Paulo, sendo que a mesma 
possui um estação bastante completada em São José dos Campos, com 
dados bem atualizados e consistentes. Contudo, será incluído no 
Programa de Monitoramento a avaliação da qualidade do ar durante o 
primeiro ano de operação, tal programa também deverá monitorar a 
quantidade de material particulado local, de forma a dar resposta também 
a questão 12, acima. 

n. Resposta 14: A Prefeitura Municipal irá verificar o caso e deverá dar 
andamento às ações propostas no Plano de Consulta, atendendo a 
reivindicação da munícipe. Deverá ser feita reavaliação do treinamento 
dos funcionários da obra para melhorar a comunicação com a 
comunidade, deverão ser realizados comunicados em prazo adequado 
quanto à implantação de obras ou eventuais alterações nos serviços 
públicos por conta empreendimento como forma de transparência no 
processo, e feito o monitoramento da comunicação no local da obra. A 
documentação comprobatória das ações de comunicação deverá estar 
disponível na Prefeitura Municipal e deverão ser encaminhadas ao BID. 

12. Sr. Cosme Vitor: Em mais uma intervenção, o Sr. Cosme Vitor reivindicou 
discutir questões ligadas à Via Cambuí (P.E.U.), dizendo-se prejudicado pelo 
Programa juntamente com os demais moradores. 
Resposta: A obra da Via Cambuí encontra-se contratada e em execução, sendo 
objeto do contrato nº 445/2017, de acordo com a legislação vigente. Todas as 
desapropriações já foram objeto de indenização pela Prefeitura de São José dos 
Campos. A Prefeitura já produziu Plano Executivo de Reassentamento, 
conforme as orientações do BID na OP-710, e faz seu acompanhamento 
regularmente, não existindo nenhuma pendência até o momento. 

13. Sr. Gilson Machado: A manifestação do Sr. Gilson foi relativa à atenção do BID 
sobre as questões sociais da cidade, pois, a instituição vem capitalizando 
recursos e tendo ações na cidade por 15 anos. Comenta que no Plano Diretor 
não foi mencionada a Ponte Estaiada, e pede monitoramento do Banco, pede 
para que o Banco foque nas questões sociais para a população que a mais de 
20 anos está excluída das riquezas e dos direitos da cidade. Há uma parcela da 
comunidade que mora clandestinamente e isso ocorre justamente por causa do 
Banco. Também comenta que o tempo de vida útil da Ponte Estaiada será de 
apenas 25 anos, conforme comentado pelo Secretário. Pede ainda que haja 
inclusão do Aquarius no contexto da cidade de São José dos Campos, dividindo 
parte do dinheiro do empréstimo para as áreas que são excluídas da cidade, 



para loteamentos informais. Citou uma ação penal para tirar mais de 2.650 casas 
“à bala” (de forma forçada). 
Resposta: Sobre a vida útil do empreendimento e cálculos que justificam a 
alternativa: 
Para a determinação do tráfego futuro, os volumes de tráfego são feitos com 
dois objetivos: (i) fornece elementos para o dimensionamento do projeto; e (ii) 
fornece elementos para a análise da viabilidade econômica do investimento. 
Nestas condições, a solução usual consiste em adotar período de 15 anos, que, 
correspondendo ao tempo de duração média do pavimento (elemento de menor 
vida útil do projeto) e as modificações que podem se verificar no sistema viário 
da região do projeto, é compatível com as necessidades da análise econômica. 
Com o período de 15 anos é contado a partir do ano de abertura ao trafego da 
obra, costuma-se adotar para o período de analise naqueles estudos o prazo de 
20 anos. Apenas para o caso de interseção é feita uma exceção, adotando-se 
um período de projeção de 10 anos a partir do ano de abertura ao tráfego. 
(Manual de estudos de trafego DNIT) 
Pode se verificar estas projeções nos segmentos que foram concessionados 
como Rod Presidente Dutra 25 anos (início em 1996), Rodoanel 30 anos (são 4 
trechos mas o primeiro iniciou em 2008), Rodovia Fernão Dias 25 anos (início 
em 2008), Ponte Rio Niterói 30 anos (início em 2015). 
Após a definição das matrizes de viagens para o ano base a próxima etapa é a 
definição das matrizes de viagens futuras que devem ser obtidas em função da 
projeção de variáveis socioeconômicas relevantes da área de influência do 
estudo. Neste caso o critério de projeções das viagens baseia-se na expectativa 
de crescimento do produto interno bruto (PIB) das regiões localizadas na área 
de influência (contas.tcu.org.br/ ANTT Volume 2 Estudo de Tráfego Lote 6: BR 
163MS) 
No caso da Ponte Estaiada, foi usado o PIB por termos as projeções de 
crescimento da economia do país e por este também estar correlacionado a 
renda familiar, onde existe o desejo de investimento em veículos, viagens e 
deslocamento dentro da cidade para escolas, comércios e lazer.  
Para a análise da capacidade viária do complexo da Ponte Estaiada para os 
cenários futuros, foram utilizadas as seguintes premissas de cálculo, descritas 
na Tabela a seguir 
 

Tabela 3 – Parâmetros utilizados nos cálculos de capacidade 

 
Pode se ver que no estudo a taxa de crescimento inicial principalmente nos anos 
de 2013 a 2018 com crescimento de 15% foi muito superior ao real ocorrido no 



Brasil onde o PIB ficou muito abaixo do esperado em função da crise econômica 
sofrida pelo país desde 2014.  
Podemos verificar também na tabela 3 o volume adotado como volume de 
cálculo para a utilização da ponte (volume a ser absorvido pela ponte). Estes 
volumes provem da pesquisa origem e destino, realizada em 2011, onde indica 
que existe um desejo da população que vem da zona sul e se dirige a zona oeste, 
através da Av. Jorge Zarur, que nos cálculos apresentou uma porcentagem de 
42,73% dos movimentos na rotatória, assim como indicou um desejo de 54,16% 
dos movimentos da rotatória como movimentos do centro com  desejo a zona 
sul. Existe mais um desejo que é dos munícipes que vem da região oeste e se 
dirigem a região sul, que com o projeto implantado terão uma conversão a direita 
livre, evitando assim impactar o movimento da rotatória . Este desejo está em 
51% dos munícipes que descem a Av. São João e entrarão a direita na via de 
duas faixas de rolamento que dará acesso a Av. Jorge Zarur em direção a região 
sul. Este volume também foi subtraído do volume que utilizará a rotatória, pois 
não impactará no dispositivo.  
Portanto, estes movimentos, baseados em desejos da própria população, são os 
volumes que nortearam o cálculo de utilização das pontes e da rotatória do 
colinas a partir de 2020 com a liberação do arco da inovação. 
Verifica-se nos cálculos realizados, demonstrados nas Tabelas abaixo, que os 
volumes de tráfego serão bem divididos entre o complexo como um todo 
(rotatória mais Pontes Estaiadas), ou seja, o complexo trabalha junto e não como 
dispositivos de tráfego separado.  
Considerando-se apenas a capacidade viária dos movimentos da rotatória, 
expressos na Tabela a seguir, observa-se que a sua vida útil ultrapassa os 26 
anos, sendo que alguns movimentos da rotatória chegam a nível de serviço “F” 
após os 26 anos. Estas simulações de tráfego não consideram a implantação de 
novas conexões e vias já previstas na Macroestrutura Viária aprovada no Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado, através da Lei Complementar 
nº612/2018, que alterará positivamente o fluxo viário do local. 
Se levarmos em consideração a análise do nível de serviço apenas na área da 
ponte, temos os dois ramos com vida útil acima de 30 anos, Ramo centro/sul 32 
anos e o Ramo sul/oeste 30 anos. 
Conforme já explicado anteriormente, é importante ressaltar que o prazo de 30 
anos é uma análise razoável, visto que todas as projeções de desenvolvimento 
econômico do país são realizadas dentro deste limite. Acima desta data, as 
análises se tornam fragilizadas pela falta de dados e de aderência com as 
expectativas de crescimento do país. 
 
 



Tabela 4 – Projeções da capacidade viária da Rotatória do Colinas com a liberação da 
Ponte em 2020 

 
Pico da tarde das 18:00 as 19:00. 
 



Tabela 5 – Projeções da capacidade viária da Ponte com a liberação  em 2020 

 
Pico da tarde das 18:00 as 19:00. 

 

14. Sra. Angela Silva: Registrou sua indignação pelas políticas operacionais do BID 
e todo o ferramental a ser utilizado na sustentabilidade e que não os utiliza, 



enganando as pessoas. Mencionou o Jardim São José II, onde começou o 
projeto, e os moradores da Nova Tatetuba, acusando que essas comunidades 
foram assentadas sem nenhuma melhoria ou desenvolvimento. Acusou também 
o descaso feito na remoção de famílias na Via Banhado, no qual estão sendo 
oferecidas indenizações de R$ 5 mil, além das famílias não quererem e não 
aceitarem o projeto. Disse que o BID lavou as mãos, e a Prefeitura vem 
avançando sobre as famílias, ofendendo a OP-710. Perguntou porque não tem 
dinheiro para o pagamento das indenizações? Como sobra dinheiro para a 
implantação da Ponte Estaiada ao invés de aportar no P.E.U o dinheiro para 
indenização das famílias? Questionou também a não inclusão de modais que 
favoreçam a comunidade mais carente, como as ciclovias, e não o transporte 
individual como vem sendo feito. Além disso, citou a falta de planejamento sobre 
a macrodrenagem e a falta de um plano de risco. Manifestou-se contra a obra e 
acusou o BID de estar buscando o dinheiro público, e mencionou estar montando 
um processo para denunciar o Banco. Por fim, solicitou que próximas consultas 
com a comunidade sejam feitas aos finais de semana, possibilitando a 
participação de outras pessoas que não puderam comparecer dado o horário e 
dia de trabalho. 
Resposta: O Jardim São José II faz parte do Programa Casa da Gente, 
cumprindo com todas as exigências do Governo Federal através do Programa 
Habitar Brasil – BID. 
A Via Banhado inicialmente fazia parte do contrato original do BID, no Aditivo 
Contratual nº 1 foi retirado do escopo do PEU. 
As ciclovias fazem parte do Programa de Governo, em 21/01/2019 ocorreu a 
Licitação Pública Nacional nº2/2018, implantação de Ciclovia nas avenidas 
Eduardo Cury, Jorge Zarur, Rodrigo Reis Tuy e Dep. Benedito Matarazzo. A 
Licitação encontra-se em andamento. 
O Plano de Macrodrenagem encontra-se em aprovação e divulgação até 
31/03/2019. 

15. Sra. Amélia Naomi: Questionou a realização da consulta pública após o início 
da obra e a falta de audiência pública. Comentou sobre uma rotatória prevista 
para ser implantada no final da Ponte Estaiada, em local onde há moradores 
funcionários da ferrovia MRS. Pediu para o BID olhar o projeto da Ponte Estaiada 
em sua extensão inteira, incluindo essa questão  
Resposta: A exigência de audiência pública deve ser feita pelos órgãos e 
entidades locais responsáveis. O BID exigiu a Consulta Pública para esta obra 
de acordo com suas Políticas Operacionais, e a sua realização foi concebida 
após o início da obra tendo em vista a inclusão do projeto da Ponte Estaiada no 
pedido de aditivo recentemente, no qual os processos do Banco iniciaram as 
devidas solicitações de documentação e análise no ano de 2018, sendo os 
estudos de AAS/PGAS iniciados em novembro de 2018. 

16. Sra. Andréa Luswarghi, moradora do Jardim Esplanada e representante do 
movimento Somos Parque Betânia: Explicou que o movimento surgiu a 
aproximadamente um ano, quando um bosque que é a última reserva de mata 
do centro de São José dos Campos, que está em área privada, começou a ser 
derrubado e os moradores se reuniram em luta para proteger aquelas árvores. 
São dois terrenos privados, 37 mil metros quadrados de bosque. Foram 
coletadas 30 mil assinaturas de moradores da cidade, não apenas do centro, 
que é onde está o bosque, mas de toda cidade, de toda a periferia. A 
reivindicação foi para que a área fosse transformada em parque, que foi levada 
em 4 reuniões com o prefeito. Como o P.E.U. previa nessa mesma linha de 



financiamento a criação de outros parques, poderia incorporar este parque. 
Comentou que tem estudos feitos por especialistas da UNESP, em florestas, em 
meio ambiente, professores do ITA, do INPE com justificativas para a 
implantação do parque. Reclamou que não há planejamento participativo efetivo, 
pois, houve a presença do movimento em diversas reuniões, inclusive no plano 
diretor, e que todas elas foram usadas apenas para legitimar os processos, 
sendo que as solicitações foram todas negadas. Perguntou se a Prefeitura 
sancionou um Plano Diretor que prevê o adensamento da cidade, principalmente 
na área do centro, como não tem uma Política de Mobilidade Urbana? Foi dada 
a resposta que seria utilizado o da gestão anterior. Reclamou da falta de ciclovias 
e também acusou o BID de estar prejudicando a cidade. Questionou as 
prioridades da Prefeitura para a cidade, no qual parece mais importante a 
implantação de uma Ponte Estaiada ao invés de outros projetos como a 
implantação do parque. Manifestou que foi a primeira vez que a população foi 
convidada a discutir a respeito do projeto da Ponte Estaiada. Deixou as 
seguintes questões: (i) se o Senado aprovou esse projeto, isso significa que a 
União é avalista. Se a União é avalista, a Queiroz Galvão poderia ser contratada, 
tendo em vista que foi proibida por 5 anos pelo Tribunal de Contas? (ii) É possível 
que a gente interrompa as obras da ponte, já que a população não quer? (iii) O 
contrato de financiamento compreende 50% do BID e 50% da Prefeitura? (iv) Se 
essa reunião foi considerada como uma consulta prévia pelo BID.  
Resposta: Há condicionantes trazidas na Consulta Pública que são mais 
abrangentes e que devem ser analisadas de uma maneira mais holística, em 
todo o Programa P.E.U. Os assuntos previstos na avaliação ambiental da Ponte 
Estaiada foram inerentes à esta obra. De qualquer forma, as demais questões 
relacionadas a obras dentro do P.E.U. devem ser respondidas pela Prefeitura 
Municipal.  
O percentual de 50% abrange o aportado no programa como um todo. São 
prestadas contas ao BID pela Prefeitura Municipal, de maneira geral a cada um 
mês, ou a cada dois meses. O dinheiro aportado para a construção da ponte até 
o momento foi totalmente investido com caixa da Prefeitura Municipal, não sendo 
utilizado financiamento do BID. O dinheiro proveniente do financiamento só pode 
ser gasto em hora elegível pelo BID. Os dois documentos de avaliação ambiental 
e social, fazem parte das políticas operacionais do BID e devem ser cumpridos. 
A consulta pública também faz parte dessas políticas operacionais, e somente 
após a conclusão desses documentos o BID vai se manifestar com relação a 
essa obra dando o gasto como elegível. A Consulta exigida pelo BID é 
denominada de Consulta Pública, e não Prévia, mas, normalmente ela é 
realizada antes do início das obras, sendo condicionante à AAS/PGAS para 
concessão de financiamento. Neste caso, a ponte já estava prevista para ser 
implantada e a elegibilidade do financiamento precisaria dos trâmites exigíveis 
pelo setor de Meio Ambiente do BID, o que acabou resultando na necessidade 
da Consulta Pública, mesmo com a obra iniciada. 

17. Sr. João Carlos Faria, pedagogo, munícipe: Reclamou da Prefeitura não fazer 
o devido debate com a comunidade, e que o Projeto da Ponte Estaiada não irá 
funcionar para a mobilidade da cidade. Mencionou diversas áreas prioritárias 
para investimento na cidade que deveriam anteceder o projeto da Ponte 
Estaiada. Reclamou, também, do dia e horário programado para a Consulta 
Pública. 
Resposta: São realizadas anualmente audiências públicas em diversas regiões 
da cidade para debates com a comunidades: 07 reuniões para elaboração da 



Lei de Diretrizes Orçamentária, 07 reuniões para elaboração da Lei 
Orçamentária Anual, 19 oficinas comunitárias para elaboração do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado. 
O processo de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana contou com 4 Oficinas 
Participativas de Diagnóstico e 2 Oficinas Participativas de Propostas, durante a 
fase de desenvolvimento do plano, e 2 Audiências Públicas para apresentação 
dos resultados. Apesar do Plano não apresentar qual a infraestrutura (ponte, 
viaduto, passagem em desnível, etc.) deveria ser adotada para cada situação, 
identificou quais locais onde seriam necessárias intervenções da administração 
pública para mitigar os efeitos oriundos do excesso de veículos e garantir 
mobilidade para todos os modos de transporte. 
O processo culminou na aprovação da lei e de seus anexos – Macroestrutura 
Viária, Hierarquia Viária, Sistema Cicloviário Estrutural e Plano Estratégico. 
Todos os documentos estão disponíveis para downloads no sítio da Prefeitura 
Municipal de São José dos Campos: http://planmob.sjc.sp.gov.br/ 

18. Sr. Jairo Salvador: Direcionou a fala ao BID, tendo em vista que notou a posição 
da Prefeitura em implantar a Ponte Estaiada, independente do financiamento. 
Mencionou o êxito no Habitar Brasil, no qual conseguiram fazer um acordo sobre 
a indenização adequada das famílias. Disse que há uma violação da política 
operacional pela realização da Consulta ou Audiência no horário previsto, não 
sendo dada ampla divulgação. Fez uma leitura do resultado da auditoria feita 
pelo BID em 2016 no P.E.U., no qual consta: “os achados da investigação 
figuram em detalhe na seção 2 deste relatório. Constatou-se que quanto ao 
programa de estruturação urbana de São José dos Campos, BRL1160, 
ocorreram descumprimentos e omissões relativos às ações previstas na OP 710, 
OP 703, OP 102. Os achados estão resumidos no quadro seguinte.” E então a 
auditoria com parte de auditores independente internacionais que vieram em 
São José e auditaram o programa dentro do projeto específico, concluíram que 
o próprio banco descumpriu sua política operacional. Mencionou, então, que o 
Projeto da Ponte Estaiada saiu exatamente porque não houve o investimento 
previsto na Via Banhado. Pergunta se o dinheiro da Ponte não deveria ser 
utilizado para educação e saúde, ou para resolver questões de saneamento na 
cidade, como o esgoto a céu aberto no marco zero da cidade. Questiona o 
investimento de 50 milhões na região mais rica da cidade, enquanto há pessoas 
sem água nem luz. Sugeriu que o BID requisite todo o material das oficinas do 
plano diretor, onde a população, de forma bem democrática, apontou um 
principal problema do município, o transporte público. Mencionou que os países 
como Japão e Suécia estão no caminho oposto e tirando os veículos da rua, 
enquanto que aqui está se incentivando mais e mais carros. 
Resposta: A Via Banhado saiu do Programa de Estruturação Urbana, esta obra 
foi objeto de uma investigação do MICI em 2012. O relatório encontra-se 
disponível no site do Banco, e a partir disto, a obra deixou de contar com os 
recursos do BID. 

19. Sr. Walter Hayashi, vereador e munícipe: Comentou que vive a 58 anos em 
São José dos Campos e acompanhou o crescimento da cidade. Elogiou o projeto 
da Ponte Estaiada e manifestou seu apoio à implantação do empreendimento. 
Apresentou seu testemunho quanto ao uso do trecho do Jardim das Colinas e a 
dificuldade em atravessar o local. Elogiou a iniciativa do BID em estar ouvindo 
os presentes na Consulta Pública. Mencionou a implantação do anel viário que, 
na época, foi muito criticado, porém, sendo vital atualmente para a mobilidade 
da cidade. 



Resposta: Não houve necessidade de resposta, uma vez que a manifestação 
não era um questionamento. 

 
13:07 – Encerramento 
Em conclusão, durante a consulta realizada em 06 de fevereiro de 2019 no município 
de São José dos Campos, praticamente, todas as reivindicações estavam ligadas a 
obras e ações do P.E.U., mas, não necessariamente relacionadas diretamente ao 
Projeto da Ponte Estaiada.  
A grande manifestação pública estava ligada à prioridade de investimento em obra viária 
em uma região mais nobre da cidade, tendo em vista a necessidade de investimento 
em outros bairros mais carentes, população em áreas de risco, priorização de modais 
não motorizados ou coletivos, etc. 
Outra evidência trazida pelos munícipes e representantes da sociedade civil, foi o 
tratamento dado na condução das implantações, principalmente naquelas ações ligadas 
à relocação de população e indenizações.  
O evento, também, foi marcado por um protesto feito por ouvintes que, aparentemente, 
acompanhavam o Sr. Cosme Vitor, no qual foram exibidos cartazes com frases diversas, 
em inglês, e que suscitavam questões reivindicadas durante a Consulta Pública. Os 
dizeres eram relacionados a: falta de licença ambiental, falta de integração de modais 
de transporte (ciclovias e faixas exclusivas de ônibus). 
 
4.5 Registro Fotográfico 
A seguir, é apresentado o registro fotográfico do evento. 
Foto 1 – Entrada do Auditório com recepção e lista de presença da Consulta Pública 

 



Foto 2 – AAS e PGAS impressos disponíveis para consulta na Prefeitura Municipal 

 
Foto 3 – Público recebido na Consulta Pública 

 



Foto 4 – Palestra do Secretário de Mobilidade Urbana 

 
Foto 5 – Palestra do Consultor Ambiental da AAS/PGAS 

 



Foto 6 – Palestra do Secretário de Gestão Habitacional e Obras 

 
Foto 7 – Público ouvinte e cartazes exibidos na reivindicação feita durante o pleito 

 
 



Foto 8 – Participante durante sessão de perguntas 

 
Foto 9 – Participante durante sessão de perguntas 

 



Foto 10 – Participante durante sessão de perguntas 

 
Foto 11 – Participante durante sessão de perguntas 

 



Foto 12 – Participante durante sessão de perguntas 

 
 
Foto 13 – Sessão de questões e respostas do processo de Consulta Pública 

 
 
 
  



 

ANEXO 1 – CARTILHA DE DIVULGAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 
  



ANEXO 2 – LISTA DE PARTICIPANTES 
  



 

ANEXO 3 – APRESENTAÇÕES 
 
Apresentação do Secretário de Mobilidade Urbana 
Apresentação do Secretário de Habitação e Obra  
Apresentação da AAS/PGAS 
 
  



APRESENTAÇÃO DO SECRETÁRIO DE MOBILIDADE URBANA 
  



APRESENTAÇÃO DO SECRETÁRIO DE HABITAÇÃO E OBRA 
  



APRESENTAÇÃO DA AAS/PGAS 
 
 
 
  



ANEXO 4 – DOCUMENTO DA ORGANIZAÇÃO JUBILEU SUL BRASIL ENTREGUE 
PELO SR. COSME VITOR, ENDEREÇADO AO BID E PREFEITURA MUNICIPAL 
 
  



ANEXO 5 – LISTA DE ENTREGA DE CONVITES PARA A CONSULTA PÚBLICA 
 
  



ANEXO 6 – RELATÓRIO DE TRÁFEGO LOCAL E JUSTIFICATIVA DA 
VIABILIDADE DA PONTE ESTAIADA 
 
  



ANEXO 7 – DECRETOS DE UTILIDADE PÚBLICA – DUP – DAS 
DESAPROPRIAÇÕES 
 
 



Conheça a obra que vai desafogar o principal ponto de 
congestionamento da cidade



 Diariamente, 60 mil trabalhadores passam pelo trecho em 1.246 viagens 
de ônibus. Ao todo, são 180 mil veículos que circulam pelo local. Diminuir 
o tempo e, consequentemente, o cansaço da rotina diária no principal 
ponto de congestionamento da cidade serão os principais ganhos com 
o Arco da Inovação.

Por ser o método de construção mais eficaz e econômico. Pelo 
sistema convencional, seriam necessários cerca de 120 metros 
a mais de cada lado, o que tornaria a obra mais cara. O modelo 
também é menos agressivo ao meio ambiente.

Sim. Visando garantir a segurança 
às pessoas, a ciclovia da avenida 
Lineu de Moura, na região oeste, será 
conectada à avenida Andrômeda, 
na região sul, através de ciclovia 
sobre o solo, passando pelo Arco da 
Inovação. Esta é uma forma a oferecer 
um deslocamento mais seguro e 
eficiente. Uma ciclovia, feita na ponte, 
ofereceria riscos a quem pedala.

Por que construir uma ponte na rotatória do Colinas?

Por que construir uma ponte estaiada?

Ciclistas serão beneficiados com a construção da ponte?



De onde sairão os recursos para a obra? 

Por que não usá-los em outras áreas?

De que forma a ponte estaiada vai melhorar a vida do cidadão?

BID 
(Banco Interamericano 
de Desenvolvimento)

O investimento de R$ 48,5 milhões 
só pode ser usado em obras de 
infraestrutura, não podendo ser 
aplicado em saúde ou educação, 
por exemplo. Esse valor, destinado a 
obras de infraestrutura, é resultado 
da economia em outras licitações, 
como da Via Cambuí. O próprio Arco 
da Inovação gerou uma economia de    
R$ 14 milhões.

Além de reduzir o tempo que motoristas e passageiros perdem no 
trânsito, diminui a emissão de poluentes e garante segurança viária.

Além de reduzir o tempo 
que motoristas e passageiros 
perdem no trânsito, diminui 
a emissão de poluentes 
pelos veículos da região.

A construção da ponte
será fi nanciada pelo 



São José dos Campos - 2018

O Arco da Inovação foi projetado pelo 
engenheiro Catão Francisco Ribeiro, 
considerado o ‘pai das pontes estaiadas’.
Premiado internacionalmente por 
seus cálculos em curva, também foi o 
responsável pela ponte Octávio Frias de 
Oliveira, na cidade de São Paulo.

Em São José, Catão deixa novamente a sua marca. O Arco da Inovação será única ponte do Brasil 
em arco e curva. O projeto prevê que, sob a ponte na rotatória do Colinas, sejam construídos dois 
viadutos (superior e inferior), que servirão de ligação entre as avenidas Jorge Zarur (sentido bairro) 
e Cassiano Ricardo. Esses acessos ficarão em formato de “x”.



Pela av. Mário Covas, o motorista deve acessar a av. Jorge Zarur (Anel Viário) para chegar ao centro. Trafegando 
pela Heitor Villa Lobos, seguindo pela Nove de Julho, chega-se ao Esplanada.
Para chegar ao Aquarius/Urbanova, deve-se seguir a av. Jorge Zarur, acessar a alça do Anel Viário no sentido 
Dutra e ir até a Benedito Matarazzo. A partir daí, o motorista entra na av. Vicente Penido e tem acesso às ruas do 
Aquarius. Seguindo pela rua Carlos Auricchio ou pela Cassiano Ricardo e acessando a av. Campos Elíseos, sairá no 
entroncamento da Miguel Naked com a av. Eduardo Cury, que possibilitará chegar ao Urbanova e ao Esplanada.

Rotas Alternativas - ROTA AZUL

Rotas Existentes
Rotas Alternativa 1
Bloqueio Total
Área de Influência Direta

Origem: Zona Sul / Dutra / Anel Viário
Destino: Urbanova / Aquarius / Esplanada / Centro
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Rotas Alternativas - ROTA VERMELHA

O motorista que parte do centro, a partir da avenida Madre Teresa, passa pela rua Luís Jacinto e tem a possibilidade 
de acessar a rua Francisco Berling. Depois, pode ir à rua Paraibuna.
Pela Paraibuna, chega-se ao Anel Viário, ligação direta para a zona sul. Ou segue pela Paraibuna até a av. Benedito 
Matarazzo, ligação para o Jardim Aquarius.
Quem vai para o Urbanova, a partir rua Luís Jacinto, pode optar por seguir em frente até a rua Borba Gato. Lá, é 
possível acessar a avenida Ana Maria Nardo e, consequentemente, av. Eduardo Cury. Dessa maneira, o motorista 
opta por ir ao Urbanova ou ao Jardim Aquarius pela Miguel Naked.
Saindo da av. São João, pode acessar a Madre Paula, continuar pela Heitor Villa Lobos até a av. Benedito Matarazzo, 
acessar a marginal da Dutra e seguir em direção ao Viaduto do Kanebo para chegar à zona sul.

Rotas Existentes
Rotas Alternativa 2
Bloqueio Total
Área de Influência Direta

Origem: Centro
Destino: Urbanova / Aquarius / Zona Sul
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Rotas Alternativas - ROTA VERDE

Rotas Existentes
Rotas Alternativa 3
Bloqueio Total
Área de Influência Direta

Para chegar ao centro, o motorista deve acessar a rua Armando Cobra, seguir pelo Anel Viário em direção ao 
viaduto Kanebo e retornar pelo Anel Viário, continuando pela av. Sebastião Pontes até o km 149 da Dutra, onde 
entra na rua Henrique Teixeira Lott, passa pelo cruzamento e acessa a av. Nelso D´Ávila, chegando ao centro.
Para quem está na rua Armando Cobra pode seguir em direção à av. João Batista Ortiz (sentido final da Via Oeste). 
À direita, entra na av. Eduardo Cury e sai na av. Linneu de Moura, chegando ao Urbanova, ou seguir pela rua Ana 
Maria Nardo em direção ao Esplanada e ao centro.
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Origem: Aquarius / Via Oeste
Destino: Centro



Rotas Alternativas - ROTA MARROM

Rotas Existentes
Rotas Alternativa 4
Bloqueio Total
Área de Influência Direta

No cruzamento das avenidas Linneu de Moura, Jorge Zarur. Miguel Naked, o motorista poderá acessar a rua Ana 
Maria Nardo e chegar ao centro. Pela av. Miguel Naked, o motorista também pode acessar a Via Oeste, seguir 
pela av. João Batista Ortiz até o cruzamento com a Cassiano Ricardo, por onde se chega ao Aquarius. Já pela av. 
Armando Cobra é possível acessar o Anel Viário e chegar à zona sul.

Origem: Urbanova
Destino: Centro / Aquarius / Zona Sul
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Secretaria de Estado Extraordinária de Projetos 
Especiais e Articulação Metropolitana – SEPAM 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL (AAS) E
PLANOS DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL (PGAS)

DO ARCO DA INOVAÇÃO

CONSULTA PÚBLICA

Prefeitura Municipal de
São José dos Campos



a) Investimento para o Arco da Inovação

• Como o Programa de Investimento é preparado

• Como o BID Atua

• Quadro Referencial

b) Como estão as áreas em que serão feitas as obras?

• Meio natural

• Ocupação local

c) Principais Impactos e Cuidados Socioambientais da Prefeitura Municipal

• Impactos e riscos

• Cuidados Socioambientais

• Como falar com a Prefeitura Municipal de SJC?

CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Índice da Apresentação

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Como o Programa é Preparado

Arco da Inovação

• Atuou no financiamento das fases anteriores do Programa

• Irá financiar R$ 48,5 milhões para o Arco da Inovação

• Possui Políticas Operacionais específicas, baseadas na experiência do Banco e 
em diversos acordos internacionais dos quais o BID é signatário

• Procura estimular no processo de construção dos programas de 
financiamentos uma atuação dos executores no sentido de ter uma 
comunicação adequada junto às populações afetadas e a manter uma postura 
socioambiental responsável

Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID

• É participativo aos públicos: (i) comunidades diretamente afetadas e (ii) 
sociedade em geral e atores envolvidos (empresas, autarquias, órgãos 
licenciadores, etc.)

• Visa (i) dar transparência ao processo, (ii) captar informações que possam 
colaborar com os estudos elaborados, (iii) facilitar o processo de implantação 
do projeto proposto

Processo de Consulta Pública



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Como o BID Atua

Arco da Inovação

Consulta Pública

SITUAÇÃO
AMBIENTAL

MOBILIDADE E TRANSPORTE

• ARCO DA 
INOVAÇÃO

• Projetos 
detalhados

• Estudos e 
justificativas

Solicitação
Investimento

Valor
Concedido

AAS – Avaliação
Ambiental e Social

PGAS – Plano de Gestão
Ambiental e Social

Políticas do BID
Quadro Legal
Diagnóstico

Impactos
Medidas/Programas

Consulta Pública

Solicita AAS/PGAS

Retorno para Análise



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Quadro Referencial

Arco da Inovação

Legislação 
Ambiental

Legislação 
Trabalhista

Políticas BID

Legislação

Legislação 
Trabalhista

Políticas 
BID • OP102 – Acesso a Informação

• OP703 – Política de Meio 
Ambienta e Cumprimento de 
Salvaguardas

• OP704 – Gestão de Risco e 
Desastres

• OP761 – Igualdade de Gênero

• OP765 – Povos Indígenas

Políticas 
BID

• Licenciamento Ambiental 
Estadual - CETESB

• Normativas Nacionais

• Normativas Municipais

• Áreas com Proteção 
Específica

• Normativas Transporte

Legislação 
de 

Operação 
e 

Ambiental

• CLT

• Lei 6.514/77 (Segurança e 
Medicina do Trabalho)

• Portaria 3.214/78 (Aprova 
as NRs do MT)

• Normas Regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho

Legislação 
Trabalhista



a) Investimento para o Arco da Inovação

• Como o Programa de Investimento é preparado

• Como o BID Atua

• Quadro Referencial

b) Como estão as áreas em que serão feitas as obras? 

• Meio natural

• Ocupação local

c) Principais Impactos e Cuidados Socioambientais da Prefeitura Municipal

• Impactos e riscos

• Cuidados Socioambientais

• Como falar com a Prefeitura Municipal de SJC?

CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Índice da Apresentação

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Localização

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico do Meio Natural
Risco de Inundaçao

Detalhe da drenagem

Drenagem descaracterizada

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico do Meio Natural
Risco de Erosão

Detalhe da drenagem

Drenagem descaracterizada

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico do Meio Natural
Árvores Imunes ao Corte

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico do Meio Natural
Área de Compensação Ambiental

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico do Meio Natural

Questões Importantes!

Não são 
identificados 
problemas de 
inundação e 

alagamento na 
área

As áreas de 
Preservação 
Permanente 
do rio estão 

descaracteriz
adas

Apesar de 
baixo risco, a 

maior 
susceptibilida

de da área 
está ligada a 

processos 
erosivos

Deverão ser 
monitorados e 
controlados as 

emissões 
atmosféricas e 
contaminação 
solo e da água

Arco da Inovação



a) Investimento para o Arco da Inovação

• Como o Programa de Investimento é preparado

• Como o BID Atua

• Quadro Referencial

b) Como estão as áreas em que serão feitas as obras?

• Meio natural

• Ocupação local

c) Principais Impactos e Cuidados Socioambientais da Prefeitura Municipal

• Impactos e riscos

• Cuidados Socioambientais

• Como falar com a Prefeitura Municipal de SJC?

CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Índice da Apresentação

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico da Ocupação Local

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico da Ocupação Local

Arco da Inovação

Detalhe da drenagem

Igreja Batista



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico da Ocupação Local

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Diagnóstico da Ocupação Local

Questões Importantes!

A área de 
implantação não 

exigirá o 
reassentamento 

de população

Duas 
desapropriações 

serão feitas 
afetando 

pequenos trechos 
de terrenos não 
residenciais (não 

inviabiliza 
atividades)

No caso da 
reconformação

viária e de 
passeios deve-se 
atentar para as 

áreas de acesso e 
circulação

São identificadas 
áreas de 

ocupação 
residencial 
próximas à 

implantação

Arco da Inovação



a) Investimento para o Arco da Inovação

• Como o Programa de Investimento é preparado

• Como o BID Atua

• Quadro Referencial

b) Como estão as áreas em que serão feitas as obras?

• Meio natural

• Ocupação local

c) Principais Impactos e Cuidados Socioambientais da Prefeitura Municipal

• Impactos e riscos

• Cuidados Socioambientais

• Como falar com a Prefeitura Municipal de SJC?

CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Índice da Apresentação

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Impactos e Riscos

Diagnóstico 
Socioambiental

Análise dos 
Projetos

Definição de 
Impactos

Programas de 
Gestão 

Socioambiental

Programas e ações para restringir o impacto (no exemplo acima, criar 
controles para que nenhuma arvore seja cortada desnecessariamente)

Programas e ações para evitar que ocorra o impacto (no exemplo 
acima, criar controles para que durante as escavações os tratores não 
atinjam o sistema de água e, caso ocorra, ter procedimentos para 
resolver o mais rápido possível o problema)

Programas e ações para aumentar o ganho do impacto (no exemplo 
acima, implementar um programa de comunicação social, mostrando 
preceitos do bom uso da infraestrutura viária, o respeito às leis de 
trânsito e disponibilizando canais de atendimento e gestão de queixas

Impactos positivos que irão ocorrer (por exemplo, 
melhoria na mobilidade urbana)

Impactos adversos que irão ocorrer (por exemplo, 
corte de árvores)

Impactos adversos que podem ocorrer (por 
exemplo, corte de água ou luz, por conta da obra)

Os cuidados socioambientais são organizados 
em Programas de Gestão Socioambiental para 

que todos saibam como trabalhar evitando 
impactos, reduzindo os incômodos as pessoas 

e comércios

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Principais Impactos

•Aumento de pessoas empregadas / Aumento 
de renda.

Possibilidade de Contribuição com a 
Economia

•Potencial impacto ao patrimônio histórico e 
cultural, sub superficial ou edificado.
•Aumento de poeira no entorno das obras
•Aumento de ruído no entorno das obras
•Eventuais Incômodos aos moradores e lojas 
próximas

Escavações e tráfego de veículos em áreas 
de obra

• Incômodos aos usuários
Eventual Interrupção de água, luz, telefone 
ou internet

•Transtornos para acessar esses locais
Interdição ou desvio no acesso às 
edificações pela abertura de valas

•Eventuais incômodos aos vizinhos da área
Instalação de Canteiro de Obras e áreas de 
apoio/empréstimo

Os incômodos são temporários e ocorrerão somente durante as obras!

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Principais Impactos APÓS A 
IMPLANTAÇÃO DAS OBRAS

•Melhoria na qualidade de vida dos usuários

•Melhoria na gestão do transporte

Melhor fluidez do tráfego de veículos e 
eliminação de gargalos no trânsito

Os ganhos são permanentes, com melhoria na mobilidade urbana!

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Cuidados socioambientais

Sistema de Gestão Ambiental e Social

Programa de Comunicação Social, Divulgação e Gestão de Queixas

Programa de Consulta Comunitária

Programa de Controle Ambiental de Obras (PCAO) – 21 Subprogramas

Programa de Gestão de Riscos de Desastres Naturais

Arco da Inovação

Programa de Controle de Impactos Econômicos Temporários e Serviços

Programa de Monitoramento Ambiental



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Como falar com a Prefeitura Municipal

Arco da Inovação

• Consulta de processos;

• Pagamento de IPTU;

• Certidões fiscais;

• Informações escolares

Site 
(www.sjc.sp.gov.br)

•Todas as ligações locais para o telefone 190, da Polícia Militar, que 
demandam em intervenção da Prefeitura, são encaminhadas 
eletronicamente e em tempo real para o Centro de Operações 
Integradas (COI)

Emergências

Serviços e informações públicas municipais, e atendimento nos seguintes 
casos:

• Serviço já solicitado à empresa e não atendido ou considerado não 
satisfatório.

•Críticas ou denúncias sobre serviços prestados pela empresa

Atendimento 
Telefônico (156)

•Paço Municipal - Rua José de Alencar, 123, Centro

•CEP: 12209-904 ,  +55 (12) 3947-8000. Horário 8h15 às 17h00

Atendimento 
Presencial



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Abertura à Discussão

Momento para perguntas e respostas

Arco da Inovação



CONSULTA PÚBLICA

AAS / PGAS
Encerramento

Obrigado pela Atenção!!

Arco da Inovação











































 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



ARCO DA INOVAÇÃO

Ponte Estaiada – Jardim Colinas

Secretaria de Gestão Habitacional e Obras Fevereiro/2019
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Evolução da Malha Viária – São José dos Campos

Anel Viário Via Norte
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Evolução da Malha Viária – São José dos Campos

Via Oeste
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Evolução da Malha Viária – São José dos Campos
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Em mar/2018  surgiu uma janela de 
oportunidade para o cumprimento de 

uma meta do Plano de Governo!
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Economia – Licitações do BID

OBRA VALOR INICIAL VALOR CONTRATO ECONOMIA

Via Cambui - Obras 139.940.805,75         90.397.050,26           49.543.755,49           
Via Cambui - Supervisão 8.041.900,82             5.853.949,37             2.187.951,45             
Jardim Primavera 1A e 1B 5.166.737,65             3.769.935,70             1.396.801,95             
Jardim Augusta 12.794.344,36           8.241.882,18             4.552.462,18             
Total 57.680.971,07           

R$ 57,7 MM!
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Plano de Governo
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Rotatória do Colinas – Evolução Temporal

1985
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Rotatória do Colinas – Evolução Temporal

1997
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Rotatória do Colinas – Evolução Temporal

2010
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Rotatória do Colinas – Evolução Temporal

2018
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DESAFIO 
DE 

GRANDES NÚMEROS
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Rotatória do Colinas – por dia

• 180 mil veículos;

• 300.000 pessoas;

• 18 linhas de Ônibus;

• 1.256 viagens de Ônibus;

• 60 mil passageiros em 

Transporte Coletivo.
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Meta da SGHO:

CONSTRUÇÃO DE UM 
COMPLEXO VIÁRIO
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Premissas:

1. Durante toda a sua construção a rotatória existente não seria
interditada, pois é um dispositivo muito importante e sobrecarregado
de tráfego da cidade, o que já era motivo da intervenção não poderia
ter sua fluidez reduzida;

2. Obra esbelta e com reduzida altura da estrutura dos tabuleiros para
que ornasse/que estivesse aderente ao seu entorno com o m² (terra
nua e área construída) entre os mais caros do município;

3. Com o menor custo, melhor qualidade e menores transtornos aos
munícipes (menor prazo de execução).
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SÓ NOS RESTAVA 
UM COMPLEXO 

VIÁRIO COM 

GRANDES VÃOS
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Soluções de melhor custo-benefício
Ponte em Balanços Sucessivos Ponte Estaiada
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- Contexto Urbano

- Custo da Obra = $$$$$

- Desapropriações = $$$$

- Remanejamento de Interferências = $$

- Licenciamento Ambiental = $$

- Transtornos aos Munícipes = imensurável

Aspectos considerados na definição da melhor 
solução:
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CONTEXTO URBANO
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PONTE EM BALANÇOS SUCESSIVOS
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PONTE ESTAIADA
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A adoção da solução estrutural em células de 
concreto em balanços sucessivos:

• Pista superior do maior vão da obra seria de 63,6m e o maior vão da 
pista inferior seria de 57,1m com isso;

• Os vãos passam a ser de 127,2 e 114,2m;

• Não adequação à faixa ótima de utilização desse tipo de estrutura.
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A altura de estrutura para a solução em caixão de concreto em balanços sucessivos
deve ser maior do que a altura da estrutura estaiada. A SETRA (Service d'études
techniques des routes et autoroutes) recomenda a seguinte altura:

Segundo essa recomendação, os caixões teriam as seguintes alturas:

Pista superior:      7,6m.

Pista inferior:        6,9m.
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TABELA COMPARATIVA

PONTE EM BALANÇO 

SUCESSIVO
PONTE ESTAIADA

ALTURA SEÇÃO 6,90m a 7,60m 1,40 m

ELEVAÇÃO INFERIOR 14,30 m 7,80 m

ELEVAÇÃO SUPERIOR 30,00 m 16,30 m

RAMPA ASCENDENTE INFERIOR 155,00 m 70,00 m

RAMPA DESCENDENTE INFERIOR 159,63 m 102,63 m

RAMPA ASCENDENTE SUPERIOR 191,00 m 110,00 m

RAMPA DESCENDENTE SUPERIOR 295,00 m 165,00 m
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Resultados (ponte em balanços sucessivos):

• Rampas: 353m maior

• Tabuleiro: 3.400m² maior

• Subida: 13,70m maior, gerando aumento do consumo de
combustíveis, da emissão de poluentes e da geração de ruídos dos
seus motores.
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Foto 2: Viaduto em Balanços Sucessivos.
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Foto 1: Viaduto em Balanços Sucessivos.
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Maquete Eletrônica.
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Com a precisão de um
cirurgião, o projetista,
maior especialista em
pontes estaiadas no
Brasil, concebeu o Arco
da Inovação, cumprindo
todas as premissas
estabelecidas.



Secretaria de Gestão Habitacional e Obras

Arco da Inovação.
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COMPARATIVO DO CUSTO DAS ALTERNATIVAS

ALTERNATIVA Área (m²)
Custo / m²  

(R$)
CUSTO PRÓPRIO 

(R$) 
DESAPROPRIAÇÕES 

REMANEJAMENTO 
DE INTERFERENCIAS 

LICENÇA 
AMBIENTAL 

TRANSTORNOS 
AOS MUNÍCIPES 

TOTAL 

ESTAIADA - Caixa 
Estaqueada

1.268,25 
2.010,75 2.550.134,01 

1.450.979,95 414.248,96 

Obra + Canteiro 
= 6.445,75 m² 

6.445,75 m² 

2.550.134,01 

ESTAIADA - Pre-Moldado 3.000,00 
1.999,73 5.999.195,86 5.999.195,86 

ESTAIADA - Estaiado 2.177,53 
19.486,21 42.431.807,84 42.431.807,84 

ESTAIADA - Total 6.445,78 
7.909,23 50.981.137,71 

IMENSURÁVEL 
52.846.366,62 

CAIXAO - Balanço Sucessivo 2.413,00 
6.500,00 15.684.500,00 

15.279.392,61 2.554.248,96 

Obra + Canteiro 
= 9.855,80 m² 

9.855,80 m² 

15.684.500,00 

CAIXAO - Caixa Estaqueada 1.472,00 
2.500,00 3.680.000,00 3.680.000,00 

CAIXAO - Pré-Moldado 5.970,80 
4.000,00 23.883.200,00 23.883.200,00 

CAIXAO - Total 9.855,80 
4.388,05 43.247.700,00 

IMENSURÁVEL
61.081.341,57 

61,1 MM x 52,8MM
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- Pense a cidade:
•Antes do Anel Viário (1988)
•Antes do alargamento sob a Dutra (2010/2011)

Histórico da Mobilidade Urbana:
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SGHO e SEMOB já estudam um novo 
complexo viário para melhorar a 

mobilidade nesse ponto!
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- Alterações na zona de conforto
- Reclamações sem propósito de colaboração, fazem 
parte da vida de todos os povos, mas tiramos 
sempre duas lições inexoráveis:

1 - Os transtornos passam e as obras ficam;
2 - Obras só são efetivas se beneficiarem muita 
gente.
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MUITO OBRIGADO!

Mais informações:
Site: http://www.sjc.sp.gov.br

Telefone: 3947-8073
E-mail: obras@sjc.sp.gov.br











Alternativa de melhor custo-benefício 
A solução estrutural adotada para o Complexo Viário foi adequada à situação em 

que a rotatória se encontra, e toda a sua implantação e geometria foi pensada para 

reduzir ao máximo os insumos necessários para a sua execução, acarretando 

consequentemente em redução do custo da obra, desapropriações, remanejamento de 
interferências, licenciamento ambiental e, principalmente os transtornos aos 
munícipes durante a construção. 

Desse modo, iniciamos os estudos do projeto básico da obra privilegiando e 

garantindo dois aspectos fundamentais: 

1 - que durante toda a sua construção a rotatória existente não seria interditada, 

pois é um dispositivo muito importante e sobrecarregado de tráfego da cidade. 

2 - que fizéssemos uma obra esbelta e com reduzida altura da estrutura dos 

tabuleiros. 

Para não interditar a rotatória durante a construção da ponte, estudamos soluções 

com cimbramento suspenso, que permitem a execução da estrutura em avanços 

sucessivos, sem exigir grandes restrições no uso do solo abaixo do seu tabuleiro. Tal 

solução se mostrou mais econômica em seu custo próprio, mas ao analisarmos de forma 

global (custo próprio + desapropriações + remanejamento de interferências + 

licenciamento ambiental + transtornos aos munícipes durante a construção) seu custo 

seria muito maior. 

Ensaios técnicos simulados foram realizados e comprovaram que a construção de 

duas plataformas elevadas nas condições de mão e direção conforme identificadas nas 

contagens estatísticas são absolutamente eficientes para garantir a maior fluidez viária. É 

recorrente entre especialistas em urbanismo que ações empreendidas para a melhoria da 

mobilidade urbana contribuem para o aumento da qualidade de vida das pessoas, desta 

forma qualquer solução que propicie mais segurança, conforto e bem estar à população 

deve ser viabilizada pelo poder público. 

Optamos então pela solução estaiada, pois é uma estrutura mais esbelta, 353 m 

menor em seu comprimento, 3.400 m2 menor em área e que apresentou o menor custo-

benefício. 

Ao avançar os estudos da solução estaiada, chegamos à conclusão que seria 

possível fazer um mastro único, capaz de suportar os dois tabuleiros, e o próprio mastro 

vencendo o vão do Córrego Vidoca. Assim, o mastro foi implantado cirurgicamente na 



região central da rotatória, reduzindo o comprimento dos vãos estaiados, e 

consequentemente, reduzindo o comprimento do trecho estaiado, que é o mais oneroso. 

O fato de se apoiar no solo em apenas dois pontos, a solução também é menos 

agressiva ao meio ambiente. Outro fator muito importante é que a construção neste 

formato não necessita impedir a passagem de veículos, pedestres e ciclistas, logo 

minimizara os transtornos à população que utiliza via diariamente (Anexo 1). 

  

 

 

 
Figura 1: Projeto para implantação de Melhoria Viária - Arco da Inovação (Anexo 01). 

 

Se tivéssemos adotado a solução estrutural em células de concreto, executado 

em balanços sucessivos, seria necessário estudar uma nova implantação da sua 

estrutura. Para a pista superior o maior vão da obra seria de 63,6m e o maior vão da pista 

inferior seria de 57,1m. Para o dimensionamento dessas obras temos que considerar os 

vãos de 127,2 e 114,2m respectivamente (Anexo 02). Vale lembrar que uma obra dessas, 

com 127,2m metros de vão, já começa a sair da faixa ótima de utilização desse tipo de 

estrutura, conforme renomada bibliografia. 



 
Figura 2: Campo de aplicação dos procedimentos de construção de grandes pontes em concreto 

protendido. 

 

 

A altura de estrutura para a solução em caixão de concreto em balanços 

sucessivos deve ser maior do que a altura da estrutura estaiada. A SETRA (Service 

d'études techniques des routes et autoroutes) recomenda a seguinte altura: 

 

 
Figura 3: Profundidade parabolicamente variável. 

 
 

 
 

Segundo essa recomendação, os caixões teriam as seguintes alturas: 

 

Pista superior:      7,6m. 

Pista inferior:        6,9m. 

 



Como a altura da estrutura estaiada é de apenas 0,4m (distância entre o topo do 

pavimento e o fundo da estrutura), para atender as mesmas alturas de estrutura, e não 

prejudicar o gabarito rodoviário exigido em norma, seria necessário elevar a pista inferior 

em 6,5m. Para isso seria necessário prolongar o trecho de acesso em 85 metros na 

rampa ascendente e 57 metros na rampa descendente. A pista superior deveria ser 

elevada em 13,7 metros (6,5 + 7,2). A rampa ascendente passaria a ter 81 metros a mais 

de extensão e a rampa descendente 130 metros de acréscimo. Portanto teríamos uma 

obra 353 m maior. Os veículos deverão subir 13,7 m a mais do que seria necessário na 

solução estaiada, aumentando o consumo de combustível, a emissão de poluentes e a 

geração de ruído dos seus motores (Anexo 03). 

Esses 353 metros a mais de obra custariam em torno de R$ 15 milhões a mais, 

considerando que seu custo por metro quadrado será o mesmo do trecho convencional do 

projeto da solução estaiada, apesar de sabermos que as solicitações serão maiores, pois 

teremos pilares mais altos, que incrementam as solicitações devido aos esforços 

horizontais atuantes (vento, frenagem, retração, etc). 

Assim, a escolha de uma solução estrutural de uma obra de arte especial não 

pode ser definida analisando apenas o custo do tabuleiro principal. Ela deve ser tomada 

levando em conta todos os aspectos em que a obra está inserida. Colocar dois paredões, 

um de 6,9 metros de altura e outro, acima do primeiro de 7,6 metros de altura, não é 

definitivamente a melhor solução estética a ser tomada. Seguem ilustrações de balanços 

sucessivos convencionais e a ponte estaiada em questão. 

Aumentar o comprimento da obra em mais de 350 m de extensão, numa área 

urbanizada, e cheia de interferências para serem resolvidas é algo que pode até mesmo 

inviabilizar a implantação de tal estrutura. 

Assim, nós não temos dúvidas que escolhemos a melhor solução a ser utilizada, a 

estrutura que vai agregar valor à Cidade de São José dos Campos. Trata-se de uma obra 

no estado da Arte, uma obra que simboliza o polo tecnológico inovador que nossa cidade 

merece e o que a mesma representa para o Brasil. 



Memória de Cálculo das Alternativas 

 

 
         

ALTERNATIVA Área (m²) Custo / m²  
(R$) 

 CUSTO 
PRÓPRIO (R$)  

 
DESAPROPRIAÇÕES  

 REMANEJAMENTO 
DE 

INTERFERENCIAS  
 LICENÇA 

AMBIENTAL  

 
TRANSTORNOS 

AOS 
MUNÍCIPES  

 TOTAL  

ESTAIADA - Caixa 
Estaqueada 

             
1.268,25  

             
2.010,75  

                 
2.550.134,01  

                
1.450.979,95  

                   
414.248,96  

 Obra + Canteiro 
= 6.445,75 m²    6.445,75 m²  

                  
2.550.134,01  

ESTAIADA - Pre-Moldado              
3.000,00  

             
1.999,73  

                 
5.999.195,86  

                  
5.999.195,86  

ESTAIADA - Estaiado              
2.177,53  

           
19.486,21  

               
42.431.807,84  

                
42.431.807,84  

ESTAIADA - Total              
6.445,78  

             
7.909,23  

               
50.981.137,71     IMENSURÁVEL                  

52.846.366,62  

CAIXAO - Balanço Sucessivo              
2.413,00  

             
6.500,00  

               
15.684.500,00  

             15.279.392,61                 
2.554.248,96  

 Obra + Canteiro 
= 9.855,80 m²   9.855,80 m²  

                
15.684.500,00  

CAIXAO - Caixa Estaqueada              
1.472,00  

             
2.500,00  

                 
3.680.000,00  

                  
3.680.000,00  

CAIXAO - Pré-Moldado              
5.970,80  

             
4.000,00  

               
23.883.200,00  

                
23.883.200,00  

CAIXAO - Total              
9.855,80  

             
4.388,05  

               
43.247.700,00     IMENSURÁVEL                  

61.081.341,57  
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PUBLICAOO(A) NO JORNAL 
BOLETI M DO MU NICIPIO 
N°.-R.9..!.'J. ... de*.~/Çg./,!.'i: 

DECRETO N. 18.088, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação e implantação da Ponte Estaiada, 
parte da área de terreno abaixo descrita e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, e nos 
termos do artigo 6º do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
pela Lei n. 2.786, de 21 de maio de 1956; 

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 109.433/18; 

O E C RETA: 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, por via amigável 

pu judicial, parte da área de terreno constituída de benfeitorias, abaixo descrita, que consta pertencer à 
empresa Nova Moema Empreendimentos Ltda., destinada a implantação da Ponte Estaiada, a saber: 

I - Imóvel: parte da área registrada sob a Matrícula n. 96.434, do 1º Cartório de Registro 
de Imóveis e Anexos de São José dos Campos; 

11 - Propriedade: Nova Moema Empreendimentos Ltda.; 

111 - Localização: Avenida São João, n. 2.200, Loteamento Jardim Colinas; 

IV- Situação: a área está situada entre a Avenida Doutor Eduardo Cury e a Avenida Major 
Miguel Naked, defronte com a Avenida São João; 

VI - Medidas e Confrontações: o perfmetro inicia-se no vértice 01, coordenada UTM N-
7.433.464,6871 e E-407.256,0448 cravado na divisa com a Avenida São João, deste segue no sentido 
horário, confrontando com a referida Avenida, em curva com ângulo central de 00°40'33", raio de 
964,81 metros e distância de 11,38 metros até encontrar o vértice 02, cravado no alinhamento da Av. 
São João, deste segue confrontando com a referida Avenida em curva com ângulo central de 04°46'09", 
raio de 964,81 metros e distância de 80,31 metros até encontrar o vértice 03, cravado na confluência da 
Avenida São João com a Avenida Major Miguel Naked, deste segue em curva com ângulo central de 
34°25'51", raio de 20,00 metros e desenvolvimento de 11,90 metros até encontrar o vértice 04, cravado 
na confluência da Avenida São João com a Avenida Major Miguel Naked, deste deflete a direita segue 

confrontando com a área remanescente até encontrar o vértice inicial 01, . através f)' seg~nte

1
Js 
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~c; \=~=. \='rk=,~o=o=u ,=. ====================================================±=================~f 
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azimutes e distâncias: do vértice 04 deflete à direita e segue com azimute de 290°15'09" e distância de 
1,33 metros até encontrar o vértice OS, deste deflete à direita e segue com azimute de 33°45'28" e 
distância de 35,71 metros até encontrar o vértice 06, deste deflete à esquerda e segue com azimute de 
314°59'20" e distância de 1,44 metros até encontrar o vértice 07, deste deflete à direita e segue com 
azimute de 44°32'42" e distância de 6,38 metros até encontrar o vértice 08, deste deflete à direita e 
segue com azimute de 132°02'13" e distância de 2,27 metros até encontrar o vértice 09, deste deflete à 
~squerda e segue com azimute de 33°13'13" e distância de 26,73 metros até encontrar o vértice 10, 
deste deflete à direita e segue com azimute de 122°11'05" e distância de 1,42 metros até encontrar o 
vértice 11, deste deflete a esquerda e segue em curva com ângulo central de 03°05'44", raio de 627,00 
rnetros e desenvolvimento de 33,90 metros até encontrar o vértice 12, deste segue em curva com 
ângulo central de 23°22'41", raio de 28,54 metros e desenvolvimento de 11,65 metros até encontrar o 
vértice 13, deste deflete à direita e segue com azimute de 19r17'59" e distância de 11,35 metros até 
~ncontrar o vértice inicial 01; 

VI -Área Total: o perímetro descrito perfaz uma área de 388,40 m2 (trezentos e oitenta e 
oito metros e quarenta decímetros quadrados); 

VIII - Benfeitorias: a área a ser desapropriada possui uma floreira em alvenaria, revestida 
por pastilhas cerâmicas com O,SOm de altura, medindo 108,15 m2 (cento e oito metros quadrados e 
quinze decímetros quadrados); 

Parágrafo único. A área acima descrita está mais bem caracterizada na Planta e Memorial 
Descritivo constantes no Processo Administrativo n. 109.433/18. 

Art. 22 Fica declarada de natureza urgente a desapropriação objeto do presente Decreto, 
nos termos do art. 15, do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações dadas pela Lei 
n. 2.786, de 21 de maio de 1956. 

Art. 32 Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, bem como concordância 
quanto ao preço e forma de pagamento, far-se-á a desapropriação e poderá resolver-se por acordo, 
rnediante escritura pública, uma vez satisfeito os seguintes requisitos: 

1-que o preço do imóvel não ultrapasse o valor fixado no laudo de Avaliação; 

11- que a empresa proprietária ofereça: 

a) traslado de título aquisitivo e prova de transcrição imobiliária; 

b) certidão vintenária atualizada do imóvel; 

c) certidão atualizada de aquisição do imóvel e negativa de alienação, hipoteca, arresto, 
ações reipersecutórias e demais ônus; 

d) certidão negativa de débitos municipais. 

O. 18.088/19 PA 109.433/18 
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Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

São José dos Campos, 21 de fevereiro de 2019. 

Prefeito 

(__h, 
Jo o Corrêa 

Secretário de G a dministrativa e Finanças 

Secretária de Apoio Jurídico 

Registrado no Departamento de Apoio Legislativo da Secretaria de Apoio Jurídico, aos 
vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezenove. 

ida Figueira 
Depart de Apoio Legislativo 
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DECRETO N. 18.057, DE 11 DE JANEIRO DE 2019. 

PUBLICADO(A) NO JORNAL 
BOLETIM DO MUNICIPIO 
N° 25..!.-B. .... de f.?..t.ol./.1...9 

PUBLICADO(A) NO JORNAL 
BOLETIM DO MUNICIPIO 
N°.~.?..!.:!.... de !..f..P.!J!..'t. 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação e implantação da Ponte Estaiada, 
parte da área de terreno abaixo descrita e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, e nos termos 
do artigo 6Q do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas pela Lei n. 
2.786, de 21 de maio de 1956; 

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 44.685/18; 

O E C RETA: 

Art. 1Q Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, por via amigável 
ou judicial, parte da área de terreno abaixo descrita que consta pertencer a empresa Rotta Alves 
Arquitetura, destinada à implantação da Ponte Estaiada, a saber: 

I - Imóvel: parte da área registrada sob a Matrícula n. 225.572, 1Q Cartório de Registro de 
Imóveis de São José dos Campos; 

11 - Proprietário: Rotta Alves Arquitetura Ltda; 

111 - Localização: Avenida São João, 1970- Jardim Esplanada; 

IV - Situação: a área esta situada na esquina da Avenida São João com a Rua Coronel 
Manoel Martins Júnior defronte com a Avenida São João; 

V - Medidas e Confrontações: o perímetro inicia-se no vértice 01, coordenada UTM N-
7.433.681,5660 e E-407.458,3779, cravado na divisa com a propriedade Templo Batista Bíblico de São 
José dos Campos (Matrícula 63.508) e segue acompanhando a referida divisa com azimute 306Q11'39" e 
distância 3,24 m até encontrar o vértice 02, deste deflete a direita confrontando com área 
remanescente até encontrar o vértice 04, através dos seguintes azimutes e distâncias: do vértice 02 
segue em curva com ângulo central de 0°36'48", raio de 797,00 m e desenvolvimento de 8,53 m até 
encontrar o vértice 03, deste segue com azimute de 39°34'16" e distância de 21,53 m até encontrar o 
vértice 04, deste deflete a direita confrontando com a confluência da Rua Coronel Manoel Martins 
Júnior com a Avenida São João, seguindo em curva com ângulo central de 72°22'08", raio de 5,00 m e 

dese:v~::::~

9
nto de 6,32 m até encontrar o :~::c:

8
:~: deste segue com aziTIO~S" e 



Prefeitura de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

distância de 25,07 m confrontando com a Avenida São João até encontrar o vértice inicial 01; 

VI- Área total: o perímetro descrito perfaz uma área de 95,67 m2 (noventa e cinco metros 
e sessenta e sete decímetros quadrados). 

VIl - Benfeitorias: a área a ser desapropriada possui rampa e padrão de energia. 

Parágrafo único. A área acima descrita está mais bem caracterizada na Planta e no 
Memorial Descritivo constantes no Processo Administrativo n. 44.685/18. 

Art. 2Q Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, bem como concordância 
quanto ao preço e forma de pagamento, far-se-á a desapropriação e poderá resolver-se por acordo, 
rnediante escritura pública, uma vez satisfeito os seguintes requisitos: 

I -que o preço do imóvel não ultrapasse o valor fixado no laudo de avaliação; 

11 -que a empresa proprietária ofereça: 

a) traslado de título aquisitivo e prova de transcrição imobiliária; 

b) certidão vintenária atualizada do imóvel; 

c) certidão atualizada de aquisição do imóvel e negativa de alienação, hipoteca, arresto, 
· ações rei persecutórias e demais ônus; 

d) certidão negativa de débitos municipais. 

Art. 3Q Fica revogado o Decreto n. 17.947, de 24 de agosto de 2018. 

Art. 4Q Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

São José dos Campos, 11 de janeiro de 2019. 

k amuth 
Prefeito 

o. 18.057/19 PA 44.685/18 
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t.E(__~ Jos de Mello Corrêa 
Secretário de G stão Administrativa e Finanças 

Registrado no Departamento de Apoio Legislativo da Secretaria de Apoio Jurídico, aos 
onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove. 

D. 18.057119 

Daisy Alve~onçalves 
Departamento de Apoio Legislativo 

(Portaria n. 3131/2018) 
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DECRETO N. 18.044, DE 3 DE JANEIRO DE 2019. 

PUBLICADO(A) NO JORNAL 
BOLETIM DO MUNICIPIO 
N°~1.~ ..... de 9.1.1 .. 0.7.1.1..'7 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação e implantação da Ponte Estaiada, 
parte da área de terreno abaixo descrita e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, e nos termos 
do artigo 6º do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas pela Lei n. 
2.786, de 21 de maio de 1956; 

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 44.682/18; 

O E C RETA: 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, por via amigável 
ou judicial, parte da área de terreno abaixo descrita que consta pertencer a empresa Safra Locadora 
~tda., destinada à implantação da Ponte Estaiada, a saber: 

I - Imóvel: parte da área registrada sob a Matrícula n. 113.287, 1º Cartório de Registro de 
Imóveis de São José dos Campos; 

11 - Proprietário: Safra Locadora ltda.; 

111 - Localização: Avenida São João, s/n., Loteamento Jardim Esplanada; 

IV - Situação: a área esta situada entre a Rua Irmã Maria Demétria Kfuri e a Avenida 
Doutor Eduardo Cury defronte com a Av. São João; 

V - Medidas e Confrontações: o perímetro inicia-se no vértice 01, coordenada UTM N-
7.433.650,6005 e E-407.420,4591 cravado na divisa com a confluência da Rua Irmã Maria Demétria 
Kfuri, deste segue em curva, no sentido horário, confrontando com a referida confluência com ângulo 
central de 42°13'52", raio de 7,00 metros e desenvolvimento de 5,16 metros até encontrar o vértice 3B, 
cravado no alinhamento da Avenida São João, deste segue confrontando com a referida Avenida com 
azimute de 221 °17'55" e distância de 56,51 metros até encontrar o vértice 2B, cravado na confluência 
da Avenida São João com a Avenida Doutor Eduardo Cury, deste segue em curva com ângulo central de 
20°49'47", raio de 42,00 metros e desenvolvimento de 15,27 metros até encontrar o vértice 02, cravado 
na divisa com a área remanescente, deste deflete a direita e segue confrontando com a área 
remanescente até encontrar o vértice inicial 01 através dos seguintes azimutes e distâncias: do vértice 

D. 18.044/ 19 PA 44.682/18 
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02 segue em curva com ângulo central de 12°12'09", raio de 32,50 metros e desenvolvimento de 6,92 m 
até encontrar o vértice 03, deste segue com azimute de 4r46'04" e distância de 44,71 metros até 
encontrar o vértice 04, e deste segue com azimute de 41 °06'29" e distância de 11,46 metros até 
encontrar o vértice OS, deste segue com azimute de 40°26'53" e distância de 13,12 metros até 
encontrar o vértice inicial 01; 

VI - Área total: o perímetro descrito perfaz uma área de 119,09 m2 (cento e dezenove 
metros e nove decímetros quadrados). 

Parágrafo único. A área acima descrita está mais bem caracterizada na Planta e no 
Memorial Descritivo constantes no Processo Administrativo n. 44.682/18. 

Art. 2º Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, bem como concordância 
quanto ao preço e forma de pagamento, far-se-á a desapropriação e poderá resolver-se por acordo, 
mediante escritura pública, uma vez satisfeito os seguintes requisitos: 

I -que o preço do imóvel não ultrapasse o valor fixado no laudo de avaliação; 

11 -que a empresa proprietária ofereça: 

a) traslado de título aquisitivo e prova de transcrição imobiliária; 

b) certidão vintenária atualizada do imóvel; 

c) certidão atualizada de aquisição do imóvel e negativa de alienação, hipoteca, arresto, 
ações reipersecutórias e demais ônus; 

o. 18.04411 9 
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d) certidão negativa de débitos municipais. 

Art. 3º Fica revogado o Decreto n. 17.945, de 24 de agosto de 2018. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

São José dos Campos, 3 de janeiro de 2019. 

~amuth 
Prefeito 

erre ira 

José Turano J ' ior 

Secretário de Gestão Hab· acionai e Obras 

PA 44.682/ 18 
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J/,{heMell~ 
Secretário de Gestão Adminis;rativa e Finanças 

Secretário de Apoio Jurídico em exercício 

Registrado no Departamento de Apoio Legislativo da Secretaria de Apoio Jurídico, aos três 
dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove. 

D. 18.044/ 19 

t.\nt).)(. \'ri(,\()Ot.'l! 

Everton lmeida Figueira 
Departamento de Apoio Legislativo 
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DECRETO N. 18.056, DE 11 DE JANEIRO DE 2019. 

PUBLICADO(A) NO JORNAl 
BOlETIM DO MUNICIPIO 
No.~$..?.1 ... de 1..!..1-:i.J.!..'t. 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação e implantação da Ponte Estaiada, 
parte da área de terreno abaixo descrita e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições legais que lhe são 
çonferidas pelo inciso IX do artigo 93 da lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, e nos termos 
do artigo 6º do Decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas pela lei n. 
2.786, de 21 de maio de 1956; 

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 44.684/18; 

O E C RETA: 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, por via amigável 
ou judicial, parte da área de terreno abaixo descrita que consta pertencer ao Templo Batista Bíblico de 
São José dos Campos, destinada à implantação da Ponte Estaiada, a saber: 

I - Imóvel: parte da área registrada sob a Matrícula n. 63.508, 1º Cartório de Registro de 
Imóveis de São José dos Campos; 

11 -Proprietário: Templo Batista Bíblico de São José dos Campos; 

li l-localização: Rua Irmã Maria Demétria Kfuri, n. 817, loteamento Jardim Esplanada 11; 

IV- Situação: a área esta situada na esquina entre a Rua Irmã Maria Demétria Kfuri com a 
Avenida São João defronte com a Rua Irmã Maria Demétria Kfuri; 

V - Medidas e Confrontações: o perímetro inicia-se no vértice 01, coordenada UTM N-
7.433.681,5660 e E-407.458,3779, cravado no alinhamento da Avenida São João, e segue pelo referido 
alinhamento com azimute 220º09'58" e distância 25,07 m até encontrar o vértice 02, deste segue em 
çurva a direita confrontando com a confluência da Avenida São João com a Rua Irmã Maria Demétria 
J<furi com ângulo central de 90°55'23", raio de 7,85 m e desenvolvimento de 4,91 m até encontrar o 
vértice 03, deste deflete a direita e segue confrontando com a área até encontrar o vértice inicial 01, 
através dos seguintes azimutes e distâncias: do vértice 03, deflete a direita e segue com azimute 
50º48'10" e distância 6,58 m até encontrar o vértice 04, deste segue em curva com ângulo centra l de 
or42'22", raio de 797,00 me desenvolvimento de 23,74 m até encontrar o vértice OS, deste deflete a 
direita segue com azimute de 126"17'36" e distância de 3,23 m até encontrar o vértice inicial 01; ~ 

{y , 
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VI- Área total: o perímetro descrito perfaz uma área de 101,71 m2 (cento e um metros e 
setenta e um decímetros quadrados). 

Parágrafo único. A área acima descrita está mais bem caracterizada na Planta e no 
Memorial Descritivo constantes no Processo Administrativo n. 44.684/18. 

Art. 2º Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, bem como concordância 
QUanto ao preço e forma de pagamento, far-se-á a desapropriação e poderá resolver-se por acordo, 
rnediante escritura pública, uma vez satisfeito os seguintes requisitos: 

I -que o preço do imóvel não ultrapasse o valor fixado no laudo de avaliação; 

11 -que a empresa proprietária ofereça: 

a) traslado de título aquisitivo e prova de transcrição imobiliária; 

b) certidão vintenária atualizada do imóvel; 

c) certidão atualizada de aquisição do imóvel e negativa de alienação, hipoteca, arresto, 
ações reipersecutórias e demais ônus; 

d) certidão negativa de débitos municipais. 

Art. 3º Fica revogado o Decreto n. 18.045, de 3 de janeiro de 2019. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

São José dos Campos, 11 de janeiro de 2019. 

k muth 
Prefeito 

Secretário 

L-,_ 
J Mello Corrêa 

Secretário de Administrativa e Finanças 
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Venân~ Silva Gomes 
Secretário de Apoio Jurídico em exercício 

Registrado no Departamento de Apoio Legislativo da Secretaria de Apoio Jurídico, aos 
onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove. 

D. 18.056/ 19 

~r~~ 
Daisy Al~~liveira Gonçalves 

Departamento de Apoio Legislativo 
(Portaria n. 3131/2018) 

PA 44.684118 
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